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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO 1 — PARTE!!
DECRETO N. o 48.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1989

ANO V — N. 159
	

CAPITAL FEDERAL
	

QUINTA-FEIRA, 22 DE AGASTO DE 19ei:

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

Instituto Brasileiro de Biblio-
grafia e Documentação

PORTARIA DE 28 DE JUNHO
DE 1963

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Bibliografia e Documentação, usan-
d( da atribuição que lhe confere o
Artigo 7 9 do Regimento deste Insti-
tuto, aprovado pelo Decreto n9.35.430,
de 29 de abril de 954, resolve:

1 n9 8 — Jesignar, Fernanda Leite
laibeiro, diretora do Serviço de Infor-
mação Técnica Científica, Laurel, Mala
de Figueiredo, diretora do Serviço de
Bibliografia e Thals Caldeira Henri-
ques, Assistente técnico da Presidên-
cia, para constituirem a representação
do I.B.B.D. ao 4 0 Congresso Brasi-
leiro de Bibliografia e Taocumentação,
que se realiza em Fortaleza de 7 a 14
de julho de 1963.

PORTARIAS DE 5 DE JULHO
DE 1963

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Bibliografia e Documentaçãt, usan-
do da atribuição que lhe confere o
Artigo 7" do Regimento •déste Insti-
tuto, aprovado -pelo Decreto n9 35.430,
d. 29 de abril de 1954, resolve:

N9 9 — Tcrnar ram efeito fl ror-
:in n 0 69- ,6, que designou Cella Ri-

beiro Zaher, Auxiliar de Bibliotecário
nível 7, para substituir em seus impe-
dimentos eventuais o Diretor do Ser-
viço de Informações Técnico-cienti-
ficas.

N9 10 — Designar Francisca Buar-
que de Almeida, Bibliotecária C, nivel
16 do Ministério da Fazenda, na Che-
fia da Seção de Assistência Técnica
do ITC, 7F. para substituir, em seus
inaiedimentos eventuais, a Diretora do
Se-'viço de Inlormações Técnico-Cien-
tificae. símbolo 9C.

PORTARIA DE 16 DE JULHO
. DE 1963

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Bibliografia e Documentação, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo '7 v, itens IV e IX do Regimento
deste Instituto, aprovado pelo Decreto
219 35.430, de 29 de abril de 1954. e
tendo em vista o disposto no artigo 14,
da Lei W 3.780, de 12 de julho de
1960, resolve:

N9 11 — Declarar ocupantes da re-
ferência I cirs níveis respectivos, a
partir das datas indicadas, os funclo-

nados do Quadro de Pessoal deste
Instituto, a seguir enumerados:

Oficial de Admin istração nível 12-A
— Dennis Rupert Hathaway, 1-7-63.

Escriturário nível 10-B — Elvira
Aguiar Rodrigues, 1-7-63.

Escriturário nível 8-A — Arnaldo
machado de Carvalho, 1-7-63.

Datilógrafo nível 7-A — João Ja-
cyntho V. Netto, 1-7-63.

Bibliotecário nível 16-C — Thais
Caldeira Henriques, 2-7-63.

Bibliotecário nível 14-3 — Ilse Soa-
res, 3-7-63,

Bibliotecário nível 14-3 •— Alice
Barros Mala, 7-7-63.

Bibliotecário uivei 14-B — Lia ma-
nhães de A. Frota, 9-7-63.

Bibliotecário uivei 12-A — Manta
Borba de Araujo, 3-7-63.

Bibliotecário nivel 12-A — EIvia de
Andrade, 1-7-63.

Bibliotecário nível 12-A — Maria,
Margarida T. Albano,

Auxiliar de Portaria nível 8-3 —
Gedail Batista, 5-7-63.

Auxiliar de Portaria nível 7-A —
Francisco T. dos Santos, 2-7-63.

Mensageiro nível 1-A — Walter ca-
rale da, Moita, 1-7-63.

Tradutor nível 14-A — Sylvia de
Queiroz Grillo, 1-7-63.

Assistente Social nível 17-A — Ma-
ria do Carmo B. de M. Madruga —
1-7-63. — Lydia de Queiroz Samba-
MI, Presidente.

Resuma da aSZlia de pagamento no 7,
de 4 de julho de 1963, concedendo 10
(dez) diárias, de acordo com a 37e
Reunião Ordinária do Conselho Di-
retor dêste instituto, em 12 de junho
de 1963, aos servidores abaixo rela-
cionados:

1. Lydia de Queiroz Sambaquy, 4C,
matricula 11 0 1.227.510. Vencimento:
Cr$ 70.000,60. Lugar do afastamento:
Fortaleza — Ceará; Tendo Prová

-vel: 10 dias; N9 de diárias: 10; Sede:
Guanabara; Diária: Cr$ 2.706,70; Lí-
quido e pagar: Cr$ 27 706.70. Obser-
vação: As diárias foram pagas a ra-
zão de 2C, de acôrdo com o parágrafo
89 do artigo 5 0 do Regimento do IBBD
(Decreto nv 35.430, de 29 de abril de,
1954).

2, Fernanda Leite Ribeiro, Direto-
ra, 7-C, matrícula) n 9 1.883.184. Ven-
cimento: Cr$ 57.400,00: Lugar do
afastamento; Fortaleza: Ceará; Tem-

po provável: 10 dias; n 9 de aulikea. i0;
Sede: Guanabara; Diária: Cr;
1.901.33; Liquido a pagar: Cr$ 	
19.013,00.

3. Laura Maia de Figueiredo, Di-
retora, 8C, matricula n9 1.393.791. —
Vencimento: Cr$ 53.200,00; Lugar do
afastarnentc: Fortaleza — Ceará;
Tempo provável: 10 dias; N9 de diá-
rias: 10; Sede: Guanabaia; Diária:
Cr$ 1.780,00; Líquido a pagar: Cr$ .,
17.800.00.

4. Thais Caldeira Henrique% ~1s-
tente Técnico, 4F, matrícula número
1.105.928. Vencimento: Cr$ 53.200,00:
Lugar do afastamento: Fortaleza,
Ceará; Tempo provável: le dias; Nú-
mero de -diárias: 10; Sede: Guana-
bara; Diária: Cr$ 1.780,09; Liquido a
pagar: Cr$ 17.800,00.

INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEO,GRAFIA

E ESTATISTICA

Conselho Nacional
de Estatística

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL
RESOLUO.A0 N9 767, Dr: 24 'DE

JULHO DE 1963 .
A Junta Executiva Central do Con-

selho Nacional de Estatística, usando
das .suas atribuições, e

considerando a necessidade de ser
efetuada a aquisição de 4 (quatro)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
riE BRASILIA

PORTARIA N9 700 DE 18 DE MARÇO
DE 1063

O Presidente do Conselho Admitias-
trativo da Caixa Econômica Federal
de Brasília, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 31, alínea g,
do Decreto n9 24.421, de 19.6.34, cari
a nova redação dada pelo Decreto-lei
n° 8.455, de 26.12.45, e tendo em vis-
ta o que consta do processo número
AG 2.799-62, resolve demitir, por
abandono do cargo de oficiai de Ad-
ministração, classe A, nível 12, que
exercia nesta Caixa. o Sr. Benedicto
Felicto. — Cel. Jof Ire Lellis, presi-
dente.

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
FAP	 411-83

Nomeação para exercer o carea de
Taquigiafo, classe "C' do Quadro
Pesscai do Banca, em vaga cria
pelas Res. 111-63 do C.A,

1. Artigo 24, Alínea "D", do R"el-
nela) íraerno

2. Arta 9", parágrafo único, da
E. F.B N . D.E.	 •

Vera Mathilde Rabouças Monte To
— Auxiliar Administ-ative Classe

Nomeação feita pela ordem de cias-
sificaçâo em comua-o, ' enforme aro-.
ce-so	 5.40a-S1.

Data da Vigência — A partir da
publicação no D:dri:x.)

velculoa para a Secretaria-Geral da
Conselho Nacional de Estatística, na
valor de Cr$ 6.334.000.00 (seis milhões,
trezentos e trinta e quatro mil cruzei-
ros), na conformidade do que consta
da promoção n9 8 do Serviço de Ma-
terial, protocolada sob o n0 9.474-63;

considerando que, segundo a norma
?orai aprovada pela Presidência do
Instituto, no processo n9 13.511-62, aii
aquisições de veículos deverão ser
feitas diretamente acs fabricantes e
previamente autorizadas, em cada ca-
so, à nista da necessidade devidamen-
te justificada;

considerando, ainda, que para os
transportes leves o critério adotano
estabelece a linha Willys Overiand;

considerando, finalmente, que para
o atendimento da referida despesa Mia
dispõe o osçamento da Si:c:eia:ia-Ge-
ral de recursos especific( s. na tab2la
explicativa em vig,ar, resolve:

Art.' 1 9 Fica aberto, na Secretaria
Geral do Conselho Nacional de vare-
tistica, mediante apropriação das re-
cursos existentes na conta "Convênid.
Nadareis cle Estati:Uce Municipal' e
crédito especial de CrS 6 334 %ai'?
(seis milhões, trezentos &trinta e qui
tro mil cruzeiros), destinado a eme-
mento de despesa com a aquisição ee,
4 (quatro) veicules. na conformai:ale
do processo n0 9474-63.

Rio de Janeiro, GB, 24 de Julho de
1962, ano 28 9 do Instituto — Conte-
rido e numerado. — Renato Rocha —
Secreterio-Assistente. — Visto e ru-
bricado — Lavro Sod.-é Viveiros der
Castro, Secretário-Geral do Conselho
— Publique-se. — Rubens Pôrto Pre-
sidente em exercício, do Ralituto e da
Conselho.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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BRA•IfLIA

evt ASSINATURAS

10.113.203.909,60
3.401.658,80

4).094.615 708.2Ç 21.211.221.274.60:

23.613.639,0
35.377.38460

11.939.457,40
2.238.076.593.60
1.054.510.984,60

11.999.683.130,80
152.928.046,0

4.545.130,30
9.809.804.200,00
2.861.707.491,00
1.341.366.811,30
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-- As Repartições PúbVec:.
"aerio remeter fp eapedicnie
deteinstsá, k pubaçáo t

frontais, diarircrente, até as
12 horas, 41 xecto aos sábado:,
guindo deveréio fa;J-14 até
11,30 horas.

— As reclamações Krtinen-
lei á matéria retritu :da,' net
celsos de erros ou ontissóes, dr-
verão ser formuladas por es.
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a salda dos
Órgãos oficiais.

-- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
ia-tio tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As steeinaluras vencidas
poderão ser suspensas sem
guiso prévio.

Para facilitar dos assinantes
• verificação do prazo de vali-
Jade de intal assinaturas. na

REPARTIÇÕES

Capital
Semestre . •
Ano 	  Cr$ 1.200,00

Exterior:
Ano 	  Cd 1.300,00

parte superier do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o - ano em
que findará.	 •

A fim de evitar solução de

	 Cr$ 900.00

Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.000,00

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão és assinaturas
anuais renovadas ali 28 de
fevereiro de cada amo e à,
iniciadas. em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto

sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-_
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado . dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de C4 1,00, por ano
decorrido.	 f"

E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

e interior:	 Capital e Interior:

. Cr$	 600,00 Semestre . . . Cr$	 450,00
Ano

Ilát"CO ena
b 30 de junho d• 1962

=UM
butrx 	 	 5.529.690,02
Dudems EANCIRIGB NO PA A8 g 	 	 4.950.471.513,30 -
DISPONIBILIDADES NO Ematioll„ 	 	 15.715.046,10
Dispornumas DIvrasa;;; •	 	 vé... , 365.690.672.70 5.33746.964,30

araliztakása=aa
IIESPONSADILIDADESDO'ITZSOWEACIONAL

Adiont. ao iUndo red. de Elatrific. 3.871.031.662,30
' Adicionem do Inp. Roda:latidos 	 4.151.618.579.70

bonitioNima	 RatideS 	 2.475.505.453.60
Adiantamentos a Tercelsla 	  832.640.143,40
Adiantamentos ao Tesouro Nacional., 2482.390.400,00
Juros *Obre Adiantementbi '	  645.207.498,50
MeeponsabilIdedee DlreeStA 	

11-7X8-4:591-,00
Criditot h Diserlà.16ar	 (*)  7400,000,000.0Q

IÉBI •CS ESPECIAIS DE MD:VÁRIDS

~toe Com Jurou 	 	  2.438,^43,941,00
Coutam 8en Juros 	 2., 790 '06 60

WEITOS ESPECIAIS DE 4y9440ce
IOKBPO0ENT73 NO PAM 4, 	
WILRIZIN31V2ITE3 110 =mon 	
~Elms R2SPODSA3ILIDADTS DE tERCEIRCe 	
rtrula DE RENDA 	

NUIP1kezer0 40R1COLA =MUDO I VENDA 	

IJI.0114 REALIZÁML a CART9 , PRAZO ormsce 	
RLALtute, e1010 IPAZQ

FINANCIO:MOS E EMPRESTEMOS
Ferrovias  -	 	  18.203.589.960,10
Portos e Navegação	 	  1.504.810.499,90
Znengia Elótrica 	  22.890.429.412,70
Induetria* !Maios* .... 1 	  22.500.359.573.20
Frigorif.•ated.Irmazend • Silos 	  1.011.968.523,00
Agricultura 	 6.715.916.501

Pnuncl.PaçOi2isccirr(Rris
Ações Subscrita 	  	  15.654..94.000,00
Adiantamentos 	  15.238.122.536,80
/ntervaniIncies em Subeo.de Açãeb 	  	 682.125.000.00

INIERVUTÉNCIAS EM P0 	 '00771003 ESTRANGEIROS 	
FIRAMIAMENTOS A ENTIDADgS PIEANOIADORAS 	
cRbrros 774 lasumAçZo 	
91n07E1 REAIazávEis I LONGO PRAZO DIVERSOS 	

IMPIL:z07
Stractorres sche mima . 	 * 	 ra
INSTALAÇU 	

m.92a-IAL DE CONSUMO 	
nevE19 	
torràmr010 Dl SEDE EM BRASILIA 	
CONSTRUCZO DE M6DULO8 RESIDENCIAIS EM BRASÍLIA 	
c7177TRug0 DE RESIDIAMIAS ISOLADAS EM BRASÍLIA 	
COA0311W5A0 DE BL0008-DO arkkalems EM BRAS/LIA 	
Em0EILIzAçCe5 DIVERNS

eclotraTt
rozawkaD~IMB 	

Saia

resazgQ
Pio stiotrth

CAPITA
Capitel Inicial 	 	 20.050.000,00
Incorporação• Poetariam, 	 1,0.093.201.907.6Q

8000 DE RMERve 	
710830 DE P7039I310 	

laucuctas Pureppga
DI:PRWIAÇOE3 ACIDMADAS 	

TOMO DE ASSISTL'CIA renco-accni.
ErI0fIEL A CURTO rypq

1Z31•03 A MAR 	
5EPe6ITO8 DE TERCEIROS . 	 .
CRÉDITOS ESPECIAIS DE WilARIG6 . 	
meeiros Esmoam

NO& da Marinha Neroanto 1	 4. 1.843.720.978,20
Taxa de Reoov.da Mar, Marcante.. 1.787.532.307,80

Portuírio Nacional 	  3.080.308.785,20
Ágio. de PetrOlgo • Derivado* 4 	  1.679.526.810,60
Fundo Federal de Eletrifieasip 	  1.317.015.921,20
Fundo de Molhar. de Ferrctias ié	 42.895.782,10
Fundo de Ranov.Patrim.de Ferros.	 39.716.173,80
Imposto eme° sinergia Eletrioa 2.209.164.409,20
Depoaltos Cepeciaie Divareos 	 1.962.70

DEPC6IIDE ESPECIAIS =MS 	
CRIIDT103 DE 1P080=ORZS 	
CREDORES POR PARTICIP410 SCCIELIRIA
ELIGIBILIDADES A CURTO PRAZO DIVEISAS
ITITISITOS A PRAZO 	
CEÉDITOS ESPSZIAIS US AVALIZADOS

Recolhim.p/Pagsm. a Terceiros... 	 324.208.955,10
Reto* Receb.ea Oorant,de Centro. 	 195.415.Z11.10	 719.624.696.40

EJIGÍVEL A 7.07000 PS020
esmaeçam DO 883P317111U771270 ECCOCCO

Adicionals'do Impacto de Rende. 56.727.050.114,00
Recolh.das Empr.de Seg.e Capited. 911.304.059,40
Unir. ./Adicioneis e Recolhia.. 6.358.058.661,80
Juros e/Títulos Definitivos ....  1.115.192.981.1Q 65.111.805.810,50

MRA70IRCO7109 POR Lr:IDADES EMWANGEIIUS
Tlaanciamentou dIntery.d0 Bane* 6.496.232.963,0
Financiamentos ao Próprio Beneo..16.997.160.411.0Q • 20.21,121,224.42 08.005499.212,90

•

RICEITIS DIFERIDO 	

afrRAS-"'"'"--"PrelEXTES
Dividendo. 'da Cia. Nacional de
Álcalis 	 	 .3£3.288;,56,7,
Receita de Venda de Equipamen-
to Agrícola 	 90.6/.5.00

	 705.179.211 70	 604.061,221.07

	

eser 	 U 138.078.338.639,90
iiman=wegat~

	 samesocumuumw01

7.284.391.218,00

•
2.727.531.649,60
4.009.034.331,40
1.449.974.982,50

5.420.650,20
9.540.298.045,00
1.001.907.704,20

547.859,60
, 70490.150.2g 26.068.340.870,70

6..117,914.885.50

32.580.142.536,80
6.496.232.943,40

150.759.199)40
6.573.000,00

159.51.1.678.00.325.711434.262,1.0

38.2)9.415,30
14.117.666,10
4.247.450,10

158.430.512,30
520.217.848,50
79.319.936,70

445.551,30
108.787.639.90

923.956.726,20

17.2^7 816 5Q
0.13f.074.13J.639,90

28,221.477.341,80

499.484.011,30



61.699.224.372,2t
1.522.067.909,50

275.392.649,C0
2.712.044.122,00

147.311457,00
D3.597.000,90

4.123.092.000,00
1.000.230,00

ellfm.snn.om .02

8.020.050,00
D2.191.585.831,00

L48.611.092.425,60
1.726.602.800,03

f".í.f4.199.,0
•

.•••

112.936.069.62,70

1. 637.7(0Q
274.318.525.310,70

• •0121~1~111110911~1111D

10.191.915.831.00
146.611.092.225,80

1.726.602.800,00
8.020.050.09

8r.5.45/.799.7(2 181.382.755.705,00

69.698.224.675.20
1.522.407.809,W

)75.392.649,00
2.712.044.162,00

747.311.157,00
18.397.070,07

1.23.092.000,00
1.1300.200,010

11 .e7e .207.000.0,i
	 - • • •7.;

;12.976o/1á77:22
274.312.7325.379,70
1.10~1~~•~11

CURO P81180031 21 taram
Chato da Divieío de Contabilidade

cunta4or-c00-o-7.57)

JOIO PC mmciani Lati
Diretor Dobatituts.

L4PrziOlual2rt 1eixer0
Chde de Departamento !lumeeira

CM= Z342CA 318014 Di 11.EZ=KNE.
Diretor •

1,10.0
DIraior

,rcao DE MESOUTPA LAPA
Elirnt*r NbetItszto

WI..0 NEM
Ddruted
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Abeto de 19133 2275

soava o! eff11uc12
•

•

JT*1K1AnTtTDA7T9	 ,rerriem

comua arrasc/DAS roa rondam 	
ocuractas3ca DE TINANCIADDRIS 113tRANCEIRCE 	
couractusscs as acc. P2scoattaa atara 	
camas= DE 1701112=DORES 	
RESP0NSABILIDADE3 POR C08. 12 11TUICS CMCICNADOO
asaroastanalara roa CUEIdDIA as 111	 mana:
Wanukassos DE METROS PCB SUDSC. DS AÇOES 	
NESPO7C. POR CUSTUDIA DE 1.110I00 DE MUTCRICS 	
EROPC60. DE MCEIROE PIPENSE 	 •

ps:tte D'S F1P9734'ILIDatS MIMAS 1

MAM 01.00 0001000 	
D2212201.2 23 FUTUROS DE FINA)CIA7tNtOS 	
AVAIS 1 71.ANÇA3CODCEDIDA3 	
VáLOWS CUSTODIADOS 	
RESMAS. CO Tra. MAC. P/RECOLS.DIR.DWADIGIONAL 	

nona
1.10n•••=bit~~

.;:r .r000'11 rr(,r710,2
-

YTUNCIAMtNtr4 À urram= 	
72SPONSA3ILI21DE2 POR MS E FIANÇA 	
DEPOSITOUS DE VALORES EM CUSTdDIA 	
DEPOSITANTES DE 9110173 VA GARANTIA 	
RECOLWENTO DIRETO A irrrprá117.2 	

WETO. DAS PnP0713ABIL02AD/29 DE TITETRO2

num RM CARAYTIA 	
RECURSCO A OTILIDUI EM MOEDA rsraurana 	
arceinmsmoA InTrauLTur 	
CONTRATOS DE FORICCIMENICO 	
TÍTUDiG CAUCIONADOS EM =Meg
Timo/ DE nafrarnwrce roa CIA. as mau 	
gars mascarras PÁRA larcemoo 	
azam DIVERSOS DE riasposnanzawsa
CeJETCS DIVERSOS Dt ImnctemILTD4r13DETIECSIDOS

Ecoa

s.

Rio da Janeiro, Jo da junho de 1362

latal~
•	 11.1129^4..,"Z.M.12U

3.833.203.352,70

Z.2.V.WaL‘2

DE ~AZ"

Int494123/1x~1121_47.20.42
DIM21.Asaoée do Reeparelbasento Ec011oated

Boodrd. a/Adialoadi do Dap.Ronda....
Matar. S/Depr. do 8e4.e Cazitalia...
Jurai do DWic, do Rnap,tooarseiro
Desposa. Bensariao 	

Ploaxciadatoa por Entidade Idrangeire 	
?una 	

maismur~t.r.t.ixtura
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

poRTARIA N9 3.877, DE 20 DE
JUNHO DE 1963

O Presidente da 'Comissão de Ma-
minha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. 6 9 do Decreto-
lei n9 3.100, de 7 de março de 1941,
resolve delegar podares ao Dr. Ney
Novaes, Diretor do Departamento Ad-
ministrativo desta Comissão, ' para
despachar processas referentes a;

a) licença para tratamentcide saú-
de (arts. 92 e 97, Lei n o 1.711-52);

b) licença para tratamento de saú-
de em pessoa da família (ara 106,
Lei n9 1.711-52);

C) gala e reajo (art. 153, itens 1 e
II, da Lei no 1.711-52);

• d) licença- à gestante (art. 107, da
Lei n9 1.711-52);

e) abono de faltas por prova ou
exame (art. 158, parágrafo único, da

no 1.711-52);
1) faltas abonadas por doença (ar-

tigo 123, da Lei no 1.711-52)•,
g) ocorrencias sem assinatura de

ponto;	 -
h) expedição de certidões relativas

• à apuração de tempo de serviço e
concernentes a "despachos da presi-
dência, em assuntos relativos às Ad-
Ministrações de Pessoal e Material;

4) licença especial (art. 116, da Lei
119 1.711-52);

sr) alterações da de lrios
(arts. 94 e 85, da Lei n9 1.711-52),
ouvidos os diretores de departamen-
tos quanto aos funcionários lotados
BOS IlleSIBLOS;

Ic) autorização para que a Divisão'
do Pessoal informe os dados funcio-
nais relativos a averbações e consig-
nações em fôlha de pagamento nos
formulários dos órgãos oficiais pro-
Curados pelos servidores (Caixa Eco-
nômica, IAPM, IPASE, ASCB, etc.);

Z) autorizar pagamentos referentes
• adicional por tempo de serviço, sa-
Mrio-fanálle, (filhos e espósa), subs-
tituição automática remunerada, diá-
ria e despesas de viagem, abono de
20% - aposentadoria (art. 18, 1°.
da Lei n9 4.069, de 11-6-62).

Gabino Vieira da. Silva, Presidente.

PORTARIA N9 3.878, DE 20 DE
JUNHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. V do Decreto-
• no 3.100, de 7 de março de 1941,
resolve delegar poderes ao Dr. Ney
(Novaes, Diretor do Departamento Ad-
gninistrativo desta Comissão, para au-
torizar a efetivação das despesas com
aquisição de material para .uso dêste
ôrgão, bem como, com a realização
de serviçOs de reparos e consertos, até
O limite de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta
enil cruzeiros). - Gabino Vieira da
Silva, Presidente.	 -

PORTARIA N 9 3.882, DE 24 DE
JUNHO DE 1963

O Presidente da Comissão de ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. 69 do Decreto-
lei no 3.100, de 7 de março de 1941,
e nos termos dos Decretos ns. 51.358,
1.250, 51.670, 52.010 e 52.011, respee-
tivame,nte, de 24 de novembro de 1961,
25 de junho de 1982, 17 de janeiro de
1963 e 20 de maio de 1963, resolve.
repreender a Escriturária, nível 8-A,
Lia Alves de Assis. na forma do ar-
tigo 204, da Lei n9 1.711-52, por ter
infringido o disposto no item VI, do
art. 194, da citada Lei (Estatuto dos
Funcionários-públicos Civis da União)
- Gabino Vieira da Silva, presidente

PORTARIA N9 3.883, DE 2.4 DE
• JUNHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Mari-
nha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. fr do Decreto-

lei n9 3.100, de 7 de março de 1941,
e nos térmas dos Decretos na. 51.358
1.250, 51.670, 52.010 e 52.011, respec-
tivamente, de 24 de novembro de
1961, 25 de amatio de 1962, 17 de ja-
neiro de 1963 e 20 de maio de 1963,
resolve, para efeito do disposto nos
arts. 72 e 73 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, - de-
aignar o Datilógrafo, nível 7 - José
Aldo Batista César, substituto auto-
mático do Chefe da Seção de Análise
e Liberação de Carga, da Divisão de
Planejamento do Departamento de,
Navegação desta Comissão de Mari-
nha Mercante. - Gabino Vieira da
Silva, Pres:dente. •

PORTARIA No 3.884, DE 28 DE
JUNHO DE ,1963

O- Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. 69 da-Decrete-
lei n9 3.100, de 7 de março de 1941,
e nos tal-mos dos Decretos ns. 51.358;
1.250, 51.670, 52.010 e 52.011, respec-
tivamente, de 24 de novembro de 1961,
25 de junho de 1962, 17 de janeiro de
1963 e 20 de maio -de 1963, resolve.
para efeito do disposto nos arts. 72
e 73 do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, designar - o
Estatístico. nível 17-A, Manoel Dias
Cardoso Netto, substituto automático
do Diretor da Divisão de Análises Es-
tatísticas do Departamento Económi-
co desta Comissão dea,Marinha Mer-
cante. - Gabino Vieira da Silva, pre-
sidente.

PORTARIA No 3.990 DE 15 DE

	

JULHO DE 1963	 -
O Presidente da Comiasão de Mari-

nha Mercante, usando a atribuição
que lhe confere o artigo 6° do Decre-
to-lei n9 3.100, de 7 de março de 1941
e tendo em vista o disposto no Art.
14 da Lei no 3.780, de 12 de julho
de 1960, resolve:

Declara ocupantes das referências
horizontais abaixo indicadas, a partir
de 19 e.julho de 1963, os funcionários
do Quadro desta Comissão de Mari-
nha Mercante a seguir enumerados:-

--	 REFERENCIA I
- Nome - Cargo

Eduardo Bastos Monteiro - nscri-
turário Nível 8.

Hugo de Almeida Mota - Escriturá-
rio Nível 8.

José Emanoel Rocha - Escriturá-
rio Nível 8.

Maria Eloisa Guimarães Fernandes
- Escriturário Nível 8.

Maria Alayde e Carvalhaes Pinhei-
ro , - Escriturário Nível 8.

Santos Gomes Faria - Escriturária.
Nível 8.

Agripino de Seixos Mala - Escri-
turário Nível 10.

Alvaro Alves Corrêa - Escriturário
Nível 10,,

Amarynthis Gesta Barbosa Escri-
turário Nivel 10,

Arlete Ouimarães dos Santos - Es-
criturário Nível 10.

Ary Ferreira Godinho - ,Escriturá-
rio Nível 10.	 -

Belcina santos Teixeira - Escritu-
rário Nível 10.

Divino Teixeira - Escriturário Ní-
vel 10.

Flany Pires Soares - Escriturário
Nível 10.

Jacy Chaves Bessa - Escriturário
Nível 10.

Jayme Teixeira Figueroa - Escritu-
rário Nível 10.

João de Souza Filho - Eacriturário
'aivel 10.

Usé Antonio Moreno D'Almeida -
Escriturário Nível 10.

Luiz Eurico da Costa Valicente -
Escriturário Nível 10. • •

Nilo Roberto Esteves - Escriturário
Nível 10.

Othelo Miguel ds Albuquerque Fan-
am' - Escriteráno Nível 10.

Sardis Chaves Monteiro - Escritu-
aário Nível 10.

Vicente de Paulo Lara - Escriturá-
rio 	 10,

Vilma Goulart - Escriturário Nível
10.

Aristaeles Viciei- da Racha - Por-
teiro Ni

Hercillo do Espirito Santo - Portei-
ro Nível 9.

Luiz Carlos Pitanga de Abreu --
Porteiro Nível 9.

Nelson Silva - Porteiro Nível 9.
&Mit= Azevedo - Porteiro Nível

11.
Antena Pedro Correa - Porteiro

Nivel 11.
Arlindo e Azevedo Soim - Porteiro

Nível 11.
Claudio dos Santos Garcia - Por-

teiro Nível 11.
Dinarte Duarte Guimarães - Por-

teiro Nível 11.
Euclydes Pereira da Silva - Portei

ro Nível 11.
Gil Pacheco dos Santos - parteiro

Nível 11.
João Claudio Ribeiro - Porteiro

Nível 11.
Marcelo Baahosa Lana - Porteiro

Nível 11.
Mario Lagoeiro Aibanaz	 Porteiro

Nível 11.
Victa: Mousinho Pereira - Portei-

ra Nível 11. •
Dedo Soares de Oliveira - Moto-

rista Nível 8.
Norival de a,liveira Fraga,- Moto-

rista Nível 8.
SeVerino Nobrega de Almeida -

Motorista Nível 12.
Ames, Leite Amorim - Tec. Auxi-

liar de Mecanização Nível 9.
Cella Escarlate - Tec. Auxiliar de

Mecanização Nível 9, ,
Graciema Carvalho Feri-eira - Tec.

Auxiliar de Mecanização Nível 9.
Alberto Nunes - Of. Administraçãas

Nível 12.
Anna -Leonidia Cestari Pinheiro -

Of. Administração Nível 12.
Carlos Emílio de Oliveira Filho -

Of. Administração Nível 12.
Celita de almelda Montenegro -

Of. Administração Nível 12:
Domicio José dos Santos - Of. Ad-

ministração Nível 12.
Dyla Jauffret coelha. - Of, Admi-

nistração Nível 12.
Edmyr Raimundo . Gomes - Of.

Administração Nível 12.
Geraldo Marques da Silva - Of.

Administração Nível 12.
Hyldo a Silva Campos - Of. Admi-

nistração Nível 12.
Iza dos Santas Mattos - Of. Admi-

nistração Nível 12.
Linda Dau Lissovski - Of. Admi-

nistração Nível 12.
Mary Faustina Puga - Of. Admi-

nistração Nível 12.
Nelson Surita Prada - Of. Admi-

nistração Nivel 12.
Milton de Brito - of. Administra-

ção Nível 12.
Olivia de Oliveira - Of. Adminis-

tração Nível 12.
Phrygia Lisboa de Miranda - Of.

Administração Nível 12.
Raymanda Silva Ramos - Of. Ad-

ministração Nis•el 12.
Victorio Neves de Souza - Cf. Ad-

ministração Nível 12.
Walmina Leite Carvalho - Of. Ad-

ministração Nível 12. ,
Albertina Quadros - Of. Adminis-

tração Nível 14.
Ary Francisco da Costa - Of. Ad-

esaa'stração Nível 14.	 -
Beatriz Martins - Of. Administra-

ção Nível 14.
Carlos Alexis de Carvalhaes Pinhei-

ro - of. Adnainistração Nível 14.
/4za Rabelo Uhoa Gastãno Peres

- Of. Administração Nível 14,

Francisco Antonio Branco - Of. •
Administração Nivel 14.

Irineu Paes Barreto - Of. Admi-
nistração Nível 14.

Jacy Mattos Areas - Of. Adminis-
tração Nível 14.

aaão Augusto Netto Gentil - Of.
Administração Nível 14.

João Gonçalves Vilas Bôas - Of.
Administração Nível 14.

Jorge Floriano da Silva Graça a-.
Of. Administração Nível 14.

José Iatarola - Of. Administração
Nível 14. •	 -

Maria Lucia Pinto - Fontes - Of.
Administração Nível 14.

Noemia Carvalhaes Pinheiro - Of.
Administi ação Nível 14.

Paulo da Silva Coelho - Of. Admi- -
nistração Nível 14.	 .

Wilton Omena Leite - Of. Admi-
nistração Nível 14„

Zulmira Chermont =-a0f. Adminis-
tração Nível 16.

	

Diomar Pereira Burgos	 Of. Ad-
ministração Nível 14.

Joel Salvado DoM - Of. Adminis-
tração Nível 14.

Mario *Miraglia de Araujo. - Of.
Administração Nível 14.

Alair. Lucas Gonçalves - 01, Admi-
nistração Nível 16.

Djanira de Lurdes Paula e Silva -
Of. Administração Nível 16.

Humberto. Azeredo Savaget	 Of.
Administração Nível 18.

Alcyone da Calha Rongel - Médico
Nível 17.

Antonio Felipe Sarkis - Contador
Nível 18.

Ary Kaplan - Contador Nível 18.
Luiz Carlos Balbi Duarte - Conta-

dor Nível 17.
Juarez Marques Pimeatel - Conta-

dor Nível 17.
Ruy Ferreira - Asslstente de Ad-

ministração Nível 14.
José Alvaro Pinho Leitão - Of.

Administração Nível. 12.
Raimundo Nonato do Vai - Of.

Administração Nível 12.
.Thelmo Delia Brandão - Of. Ad-

ministração Nível 12.
José de Anchieta Juracy - Escri-

turário Nível 10.
Raimundo de Mello Mousinho -

Escriturário Nível 10.
Léa Ma,garino de Souza Leão - Es- •

tatistica Nível 17.
Referencia XI

Lucrecio Pereira da Silva - Datiló-
grafo Nível 9.

Osmar Odilon da Silva - Escritu-
rário Nível 10.

Referência III
Gerei° Pascoal - Tec. de Mecani-

zação Nível 16.
. Referência /V

Agostinho Lege Oradas de Souza
- Desenhista Nível 16.

Gabino Vieira da Silva, Presidente.

PORTARIA N9 3.903, DE 16 DE
JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribui- •
ção que lhe confere o artigo 69 do.
Decreto-Lei no 3.100, de 7 de março
de 1041 e tendo em vista o disposto no
Art. 14 da Lei no 3.780 de 12 de
Julho . de 1950, resolve:

Declarar ocupante da referência
horizontal abaixo indicada. a partir de
2 de julho de 1963, os funcionários
do Quadro desta Comissão de Mari-
nha Mercante a seguir enumeradas:

Referência I
Nome - Cargo

Maria -Cezar Batista - Dactiló-
grafo Nível 7.
•Maria Elizabeth Alvkit Tostes -

Dactilógrafo - Nível 7.
Arlette Vianna Monteiro - Escritu-

rária Nível 8.	 •
Antônio Quirino dos Santos - Por-

teiro Nível 9.
Benedito Alexandre Figueredo Sa-

la3ar - Parteiro Nível 9.
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vel 11.
Manoel Thompson de Araújo -

Tec. Auxiliar de Mecanização N. 11.
Maria José Iataroia - Of. Adminis-

tração Nível 12.
Thereza Maria Nogueira P. Bellia

- Escriturária, nível 10.
Gabino Vieira da Silva, Presidente.

PORTARIA N° 3.904 DE 16 DE JULHO
DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 89 do Decreto-
Lei n9 3.100, de 7 de março de 1941
e tendo em vista o disposto no Arti-
go 14 da Lei no 3.780, de 12 de julho
de 1960, resolve:

Declarer ocupante ga referência
horizontal abaixo indicada, a partir
de 3 de julho de 1963, os funcioná-
rios do Quadro desta Comissão de
Marinha Mercante a seguir enumera-
dos:

Referência I -

Nome e- Cargo

Ludmilla Fontenelle Lopes - Es-
criturário Nivel 8.

Sebastião Ferreira de Souza Neto
- Escriturário Nível 8.

1VIercedes de Oliveira Blanco Novo
- Escrlturário Nível 10,

Nair António do Nascimento - Es-
criturário Nível 10.

Maria do Carmo Leitão Sena -
Tec. Contabilidade Nível 13.

Arydé Duarte Moreira - Of. Admi-
nistração, nível 14.

Gabbro Vieira da Silva, Presidente.

PORTARIA N9 3.905 DE 16 DE JULHO
DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 6° do Decreto-
Lei n9 3.100. de 7 de março de 1941 e
tendo em vista o disposto no Art 14
da Lei no 3.780, de 12 de julho de 1960,
resolve:

Declarar ocupante da referência ho-
rizontal abaixo indicada, a partir de
4 de Julho de 1963, os funcionários do
Quadro desta-Comesses) de Marinha
Mercante a seguir enumerados:

Nome 1 anr (J .4 v 1 9nee
Relerêncía

Nome - Cargo
Armando José Leal - Escriturário

Nivel a.
Carlos de Carvalho Alves - Escri-

turário Nivel 8.
Jorge Bainha - Escriturário Ni-

vel 8.
Maria José da Cunha - Escritura-

rio Nível 8.
Eden . Pereira Dai' - Porteiro, ni-

vel 9.
Fernando Afonso Diniz	 Estatis-

tico Nível 17.
Gabino Vieira da Shva, Presidente.

PORTARIA No 3.906 DE 16 DE JULHO
DE 1963

O Presidente da Comessão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuiçáo
que lhe confere o artigo 6° do Decre-
to-Lei n 9 3.100. de 7 de março de 1941
e tendo em vista u disposto no Arti-
go .14 da Lei n9 3.780, de 12 de julho
de 1960, resolve:

Declarar ocupantes da referência
abaixo indicada, a partir de 5 de Julho
de 1963. os funcionários do Quadro
desta Comii:são de Marinha Mercante
a seguir enumerados:

Referência I

Nome - Cargo
• Jorge V:eira dos Santas - Escriturá-

rio Nível 8.
Luiz da Costa Araújo Junior - Es-

criturário Nível 8.
Cristina Cazzetta	 Escriturário

kfivel 10.

Rodolfo Pisca Loureiro - Porteiro
Nível 11.

Silvio Pereira Lesse - Porteiro Ní-
vel 9.

Alice Pitança Nery - Oficial de
Administração Nível 12.

Nereida Ferreira Rebello - Oficial
de Administração Nível 12.

Gabirus Vieira da Silva. Presidente,

PORTARIA Ne 3.907, DE 16 DE
JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando, da atribuição
que lhe confere o artigo 6° do Decre-
to-Lei n9 3.100, de 7 de março de
1941 e tendo em vista o disposto no
Art. 14 da Lei da no 3.780, de 12 de
julho de 1900, resolve:

Declarar ocupantes das referências
abaixo indicadas, a partir de 6 de Ju-
lho de 1963, os funcionários do Quadro
desta Comissão de Marinha Mercante
a seguir enumerados:

Referência I
Nome - Cargo

Carlos Teixeira, - Escriturário, ní-
vel 8.

Cremilda, de Oliveira Moreira -
Escriturário Nível 8.

Duicinea das Santos - Escriturário
Nível 8.

Olivia Saraiva Mala - Escriturá-
rio Nível 8.

Arma Maria Sanes de Souza - Es-
criturário Nível 10.

Jurandy Leopoldo de Moraes -
Porteiro Nível 9.

Luiz Barbosa Alves - Motorista Ní-
vel 10 .

Alvaro Ramos - Of. Administração
Nível 12.

Gabino Vieira da Silva, Presidente.
PORTARIA N9 3.908 DE 16 DE JULHO

DE 1963
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. 69 do Decreto-
lei n9 3.100, de 7 de março de 1941 e
tendo em vista o disposto no Art. 14
da Lei ,ne 3.780, de 12 de Julho de
1960, resolve:

Declarar ocupante da referência
horizontal abaixo indicada, a partir de
7 de julho de 1963, o funcionam do
Quadro desta Comissão de Marinha
Mercante a seguir enumerado:

Referência 1
Nome - Cargo

Benedito Gomes - Porteiro Ní-
vel 9.

Gabino Vieira da Silva, Presidente.
PORTARIA No 3.909 - DE 16 DE

JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante usando da atribui.
ção que lhe confere o artigo.6 9 do De-
creto-lei n9 3.100, de 7 de março de
1941, e tendo em vista o disposto no
Art. 14 da Lei n9 3.78), de 12 de Ju-
lho de 1960, resolve declarar ocupan-
tes das referências abaixo indicadas,
a partir de 8 de julho de 1963, os
funcionários do Quadro desta Comis-
são de Marinha Mercante a seguir
enumerados:

Referência 1

Nome - Cargo
Carlos Alberto Oliveira Costa - Es-

crStairário Nível 8
Venda Olendzid Suffi - Escriturá-

rio Nível 10.
Francisco Chagas Ciriaco - Por-

teiro Nível 9.
Gabino Vieira da Silve, Presidente.

PbRTARIA N9 1.910 - b It 1118
JULHO DE 1943

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 89 do De-
creto-lei n9 3.100, de 7 de março de
1941, e tendo em vista o disposto no
Art. 14 da Lei n9 3.780, de 12 de N.
lho de 1960, resolve declarar ocupan-
tes das referências abaixo indicadas,
a partir de 9 de julho de 1983, os
funcionários do Quadro desta Comis-
são de Marinha Mercante a seguir
enumerados:

Referência 1

M.me - Cargo
Jorge de Miranda - lacriturárlo

Nível 8,
Maria da Gearia Salcedo Cardoso -

Escriturário Nível 10.
José Batista de Lima - Porteiro

Nível 9.

Abílio Soares da Porclunctile Filho
- Of. Administração Nivel 12.

Referência V

nunice Reiná, Alves Correa	 Tec.
Auxiliar de Mec. Nível 11.

Gabino Vieira da Silva, Presidente.
PORTARIA N9 3.911 - DE 17 DE

JULHO DE 1963
O Presidente da Comissão de Ma-

rinba Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. 6 9 do Decreto-
lei n9 3.100, de 7 de março de 1941 e
tendo em vista o disposto no Art. 14
da Lei n9 3 780, de 12 de' julho de
1960, resolve declarar ocupantes das
referências abaixo indicadas, a partir
de 10 de Julho de "963, os funcioná-
rios do Quadro desta Comissão de
Marinha Mercante a Seguir enumera-
dos;

Refèrência 1

Nome - Cargo
huth Elvira Gartner - Escriturá-

rio Nível 8.
Nadir da Silva Pinheiro - Eeeritu-

rário Nível 10.
Miguel Caetano dos Santos - Por-

teiro Nível 11.
Rafael SanlOnato - Porteira Ní-

vel 11.
Ivo Celente - Of, Administração

Nível 12.
Gabino Vieira da Silva, Presidente.
PORTARIA N9 3.912 - DE 1/ DE

JULHO DE 1963
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Mercante, usando da atribuição
que Ire conter eo art. 69 do Decreto-
lei n9 3.100, de 7 de março de 1941, e
tendo em vista o disposto no Art. 14
da Lei n9 3.780, de 12 de julho de
1960, resolve declarar ocupantes das
referências abaixo indicadas, a partir
de de julho de 1963, os funcioná-
rios do Quadro desta Comissão de Ma-
rinha Mercante a seguit enumerados:

Referência 1

Nome - Cargo
Anton!o Maurício .ea silva 'Neto -

Escriturário Nível 8.
Heraldo Pardal Coutiatio - Escri-

turário Nível 8.
José Vieira de São Bento Neto -

Escriturário Nível Q.
Mame Reis de Carvalho Alves -

Escriturário Nível 10
Anna Maria Parodi - Of. Admi-

nistração Nível 12.
Gabino Vieira da Silva, Presidente.

PORTARIA N° 3.913 - DE 17 DE •
JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que ire conter co art. 69 do Decreto-
lei n9 3.100. de 7 de março de 1911. e
tendo em vista o disposto no Art. 14
da Lei n9 3.780, de 12 de julho de
1980,	 % declarar ocstpaNtea das

referências abalso indicadas, a partia
de 12 de julho de 1963, os funcioná-
rios do Quadro desta Comirsão de
Marinha Mercante a seguir eniumaraa
dos:

Referência I

Nome - Cargo
Irineu Celente - Porteiro Nível 9.
Jorge Sadyi Savaget - Tec. Aux:.

liar de Mecanização Nível 11.
Gabino Vieira da Silva, Presidente.
PORTARIA N9 3.914 - DE 17 DE

JULHO DE 1963
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Mercante, usando da atribuida
que Ire confer co art. 6° do Decreto-
lei no 3.100, de 7 de março de 1941. e
tendo em vista o disposto no Art. 14
da Lei u9 3.780, de 12 de Julho de
1900, resolve declarar ocupantes das
referências abaixo indicadas, a partir
de 13 de julho de 1963, os funcioná-
rios do Quadro desta Comissão de Ma-
rinha Mercante a seguir enumerados:

Referência 1

Nome - Cargo
Ary Custodio de Souza - Escritu-

rário Nível 8.
Edward Campos Carneiro - Portei-

ro Nível 11.

Miguel Ribeiro - Porteiro Nível il.

Nível
mge Pires Loureiro - Porteira

Jorge Mendes - Motorista Nível 8.
Nayr Codá - Tec. Auxiliar de ene,

Nível 11,

Estado Gomes de Oliveir a - Dese-
nhista Nível is.

Stella Coelho Vas.sallo - Of. Ad-
ministração Nível 18. 	 -

Manoel Dias Cardoso Neto - Esta-
tístico Nível 17.

Jorge Biller Corchs - Of. Admi.
nistração 'Nível 16.

Gabino Vieira da Silva, Presidente.
PORTARIA N9 3.915, DE 17 DE

JULHO DE 1963.
o. Presidente da Comissão de Ma-

rinba Me.cante, Usando da atribul-
a() que lhe confere O artigo 6' do
Decreto-lei mie 3.100, de 7 de março
de 1941 e tendo em vista o disposto
no Art. 14 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, resolve:

Declarar ocupantes das referências
abaixo indicadas, a partir de 14 de
julho de 1963, os funcionários do Qua-
dro desta Comissão de Marinha mer-
cante a seguir enumerados:

Referência I
Nome - Cargo:

Nilson Vieira Fernandes - Escritu-
rário nível 8.

ol $.ye Irie Fernandes - Escriturarie ni-

Osmar Silas Colmei - Escriturfirlo
nível 8.

relevai Elenterio da Costa - Por-
teiro nível 9.

Gualda de Aratjo Bustarnante -
Tee, Contabilista nível 15.

Referência 11
Ivo de Oliveira Ciriaco

grafo nível 9.
Gabino Vieira da Silva, Pre.ddente,

PORTARIA No 3:916. DE 17 DE
JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Mari-
nha Mercante, usando da atribule:10
que lhe confere o artigo 6° do Da-

ereto-lei n9 3.100, de 7 de março de
1941 a tendo em vista o disposto no
Art. 14 da Lei no 3.780. de 12 d ju-
lho de 1960, resolve:

Declarar ocupantes das refe eeee es
abaixo indicadas, a partir de 18 de
julho çe i3, o 14ncioriárioe do Que-

Milton Muniz Couto - Porteiro Ni- Syvio de Carvalho Alves - Escritu-
rário Nível 10.

Benedito dos Santas - Porteiro Ní-
vel 11.

fr%
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doo desta ~lago de Marinha 11,4:v-
oante a fteguir enumerados;

Bef erêfleia I
Nome - Cargo

Ronaldo Araujo Mendes - recrie
turário nível 8.

Elmo Loschiavo Muniz - Tec. Au-
xiliar de Mec. Nível 11.

Severino Tavares Romero	 Of.
Administração nível 14.

Gabino Vieira da Silva, Presidente.

PORTARIA N9 3.917, DE 17 DE
JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6° do
Decreto-lei n9 3.100, de 7 de marco
de 1941 e tendo em vista o disposto
no Art. 14 da Lei n o 3.780, de 12 de
julho de 1960, resolve:

Declarar ocupantes das referências
abaixo indicadas, a partir de 17 de
julho de 1963, os funcionários do
Quadro desta Comissão de Marinha
Mercante a seguir enumerados:

Referência I
Nome - Cargo

Gilda Helena Resdrigues Pereira
Datilógrafo nível 7.

Ismura Gomes Fernandes da Costa
- Of Administração nível 14.

Lia de Caem Faria - Escriturá-
rio nível 8.

Gabino Vieira da Silva, Presidente.
POIZTARTA Nto 3 918. DE 17 DE

JULHO DE 1963
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Me-cante. usando da atribul.
cão que lhe cnnfere o artiao 6 9 do
Decreto-lei n 9 3.100. de 7 de *turco
de 1941 e tendo em - vista o disposto
no Art. 14 da Lei P9 3.78Q. de 12
de julho de 1960, resolve:

Declarar ocueente da referéncle
abaixo indicada, a partir de le de
julho de 1°63, o funcionário do Qua-
dro desta Ccreassao de Marinha Mer-
cante a seguir enumerado:

T.eferêncta I
Nime - •Cargo

Dulce Teima Marialva -2- Escriturá-
rio rdvel 8.

Gabino Vieira da Silva, Presidente

PORTAP T A N° 3.919. DE 17 DE
JULHO DE 1963	 •

O .presidente da Comissão de Ma
rinha Mercante, usanao da atribuicão
que lha centere o ne.leci 69 do DP-
creto-le i no 3.100, de 7 de marco de
1941 e terdo Prrl vi Stft o di enosto no
Art 14 ee T et n9 3 780, de 12 de
julho de 19e0, resolve:

Declarar ocunan' es das referêncies
(danar() l edse aee e . a mien' d . lo de
Julho 0n i eee . r furin'on'ç ri	 nue-
dro de-'0 ("^”i!s.,)	 1n 80,1nbA Mer-
canse a sege'''. enumerados:

Referénoicz 1

Nome - Cargo

Jeeoa. dre P eet tes Machado - Es-
crit ereein nível s.

1Vrarfi 1e T,ourdes Gonçalves Lima
- Escriturário n çvel 8

Nei Brendão de Souza - Eseritu-
rário nível g.

Reide Lutcard Ki p soerich - Of
Administra reo nível 14.

Nazil Bento - Of. Administração
nível 12.

Ruth Cruz de Gonvéa	 Tec.
Mec. nível 11,

Referência er
Nista Pitança da Cruz - Tes. Au-

manar Mec. nível 11.
~no ladeira da stoe, Tit~

1

 PORT.ARIA N9 3.920, DE 1107 DE
JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinka Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 69 do
Decreto-lei n° 3.100, de 7 de março
de 194.1 e tendo em vista o disposto
elo Art. 14 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, resolve:

Declarar ocupante da referência
abaixo indicada, a partir de 20 de
julho de 1963, o funcionário do Qua-
dro desta Comissão de Marinha Mer-
cante a seguir enumerado:

ReferUcia II
Nome - Cargo

Thereza Maria Resende clã Silva -
Of. Administração nível 12.

Gabino Vieira da Silva, Presiden
te.

PORTARIA No 3.921, DE 17 DE
JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 6 9 do Decre-
to-lei n9 3.100, de '7 de março de
1941 e tendo em vista o disposto no
Art. 14 da Lei 119 3.780, de 12 de ju-
lho de 1960, resolve:

Declarar ocupante da referência
abaixo indicada, a partir (te 21 de
iulho de 1963, os funcionários do Que-
aro desta Comissão de Marinha Mer-
cante a seguir enumerados:

Referência I
' Nome __ Cargo .

Jaisa Ferreira dos Santos - Escri-
turário nível 8.

Luiz Gonzaga Barreto Correia
Of. Administração nível 12.

Gabino Vieira da Silva, Presidente.
PORTARIA No 3.922. DE 17 DE

JULHO DE 1963
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 69 do
Decreto-lei no 3.100, de 7 de março
de 1941 e tendo em vista o disposto
no Art. 14 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960 resolve:

Derlarar ocupante da referência
abaixo indicada, a partir de 22 de
iulho de 1963, os funcionários do
Quadro desta Comissão de Marin'ea
Mercante a seguir enumerados:

Arinea
nível 8.

Maria José Marçal cie Souza
Of. Administração nível 12.

Ruth Onofrina Dias da Rocha -
Aresine.nte de Administração nível 14.

Gabino Vieira da Silva, Presidente,
PORTARIA N9 3.923 - DE 17

DE JULHO DE 1963
O Presidente da Comissão de Mari-

nha Mercante, usando da atribuição
(lite /he confere o artigo 6 9 do De-
creto-lei n9 3.1CO, de '7 de março de
de 1941 e tendo em vista o disposto
no Art. 14 da Lei. n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, resolve declarar
ocupante da referência abaixo Indica-
da, a partir de 24 de julho de 1963,
o ftsncionários de Quadro desta co-
mlesáo de Marinha mercante a seguir
enumerados:

Referência I
Nome - Cargo

itoperto Martins — Escriturário Ni-
vel 8.

Reno da Costa Moreira - Tec. Au-
xiliar de Mec. Nível 11,

José Luiz Pinto da Luz Gaivão
Tec. cemtabilidede Nível 13.
„&flrfain0 17_~ de 8440, 1?1.2~2&

• PORTARIA 1f9 3.924 - DE 17
DE JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Mari-
nha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 6 9 do De-
creto-lei n9 3.100, de 7 de março de
de 1941 e tendo em vista o disposto
no Art. 14 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 2960, resolve declarar
ocupante da referência abaixo indica_
cada, a partir de 25 de julho de 1963,
os funcionários do Quadro desta Co-
missão de Marinha Mercante a seguir
enumerados:

Referência

Nome - Cargo
Ramão Barcellos - Porteiro Nível

11.
HeIcio de Andrade Torres - Of.

Administração Nível 14.
Ary da Cunha Duarte - Of. Adm,

nistração Nível 16.
Gabino Vieira da Silva, Pres:dente.

PORTARIA N 9 3.925 - DE
DE JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão ,de Mari-
nha Mercante, usando da átribuição
que lhe confere o artigo 69 do De-
creto-lei n9 3400, de 7 de março de
de 1941"e tendo em vista -o disposto
no Art. 14 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, resolve declarar
ocupante da referência abaixo indica_
da, a partir de 26 de julho de 1963,
os funcionários do Quadro desta Co-
missão cie Marinha Mercante a seguir
enumerados:

Referência I
Nome - Cargo

Janete da Silva Bittencourt - Teu
Auxiliar Mec. Nível 11.

Suely Erines Perdigão - Datiaisera-
fo Nível 7.

Gabino Vieira do Silva, Presidente.
PORTARIA N9 3.926 DE 17

DE JULHO DE 1963
O Presidente da Comissão de Mari-

nha Mercante, usando da atribuição
qae lhe confere o artigo 89 do De-
creto-lei n9 3.100, de 7 de março de
de 1941 e tendo era vista o disposto
no Art. 14 da Lei n9 3.781), de 12 de
Julho de 1960, resolve declarar
tcuspante da referência abaixo indica_
da, a partir de ai de julho de 1963,
os funcionários do Quadro desta Co-
missão de Marinha Mercante a seguir
enumerados:

Referência I

Nome - Cargo
Carmen Ferreira de Almeada - Of.

Administração Nível 12.
Gabino Vieira da Silva, Pres:dente.

PORTARIA N9 3.927 DE 17
DE JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de mari-
nha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 69 ' do De-
creto-lei n9 3.100, de 7 de março de
de 1941 e tendo em vista o disposto
no Art. 14 da Lei n9 3.780, de 12 de
Julho de 1960. resolve declara:
Ocupante da refteência abaixo indica-
da, a partir de 28 de julho de 1963,
o funcionário do Quadro desta Co-
messão de marinha Mercante a seguir
enumerado:

no &it. 14 da Lei n9 3.740, de 19 de
Julho de 1960, resolve declarar
ocupante da referência abaixo indica...
da, a partir de 29 de julho de 1963,
o funcionário do Quadro desta Co.
missão de Marinha Mercante a seguir
enumerados:

Referência I

Nome - Cargo
Marfa Madalena Martiniano da Sil-

va - Escriturário Nível 8.
Djalma de Souza Rangel 	 Escri-

turário Nível 10.
José Vieira de Mello - Porteiro

Nível 9.
Maria cia Glória Fernandes da Sil-

va M. Muniz - Of. Administração
Nivel 16.

Gabino'Vieira da Silva, Presidente.
, PORTARIA N 9 3.929 - DE 17

DE JULHO DE 1963
O Presidente da Comissão de Mari-

nha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 6 9 do De-
creto-lei n9 3.100, de 7 de março de
de 1941 e tendo em vista o disposto
no Art. 14 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, resolve declarar
ocupante da referência abaixo indica-
da, a partir de 30 de julho de 1963,
o funcionário do Quadro desta Co-
missão de Marinha Mercante a*seguir
enumerado:

Referência I

Nome - Cargo
Aurea de Almeida Fernanoes

Tec. Auxiliar de Mec. Nível 9.
Gabino Vieira da Silva, Presidente.
PORTARIA N9 3.930 - DE 17

DE JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Mari-
nha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 69 do De-
creto-lei n9 3.100, de '7 de março de
de 1941 e tendo em vista o disposto
no Art. 14 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, resolve declarar
ocupante da referência abaixo indica-
da, a partir de 31 de juho de 1963,
o funcionário do Quadro desta Co-
missão de Marinha Mercante a seguir
enumerado:

Referência I
• Nome - Cargo

Nelson Lucas de Castro - Tec.
Contabilidade Nível 13.

Gabino Vieira da Silva, Presidente.

PORTARIA No 3.933 DE 19 DE
JULHO DE 1963

O Preaidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6 9 do
Decreto-lei no 3.100. de 7 de março
de 1941 e nos têrmos dos Decretos
números 51.358, 1.250, 51.670, 52.010
o 52.011, respectivamente ltle 24 de
novembro de 1961, 25 de junho de
1962, 17 de janeiro de 1963 e 20 de
maio de 1963, reSolve:

Colocar o Oficial de Adiminstração
Nível 12.A - Maria José Marçal de
Souza à disposição da Comissão de
Inquérito designada pela Portaria
ri9 257, de 17-6-63, do Ministério aa
Viação e Obras Públicas, a fim de
Secretariar a referida COnnssac.
Gabino Vieira da Silva, Presidente.
PORTARIA N 9 3.934. DE 19 DE

JULHO DE 1963
O Presidente da Comissão d •-. Ma-

rinha Mercante, usando de atribui-
teeo que lhe confere o artigo 69 do
Decreto-lei no 3.100, de 7 • de março
de 1941 e nos termos dos Decretos
números 51.358, 1.250, 51.670-52 "'O
e 52.011, respectivamente de 24 de
novembro de 1961, 25 de junho de
1962, 17 de janeiro de '1963 e 20 de
maio de 1963, remiu:

Dispensar e Oficial de Administra-
Ião Nível 12.A - Altino da Costa
VÁ-beiro, dee funções de Secreta.
da CorreigeSta de angule**,

Referência I
Nome - Cargo

Nascimento - Escriturário

Referência I
Nome - Cargu

Paulo Peseoa da Silveira - Escritu-
riirio Nível 8.

Gabino vieira da Silva, Presidente.

PORTARIA N ç' 3.927 - DE 17
DE JULHO DE 1963

O Presidente da Comissão de Mari-
Mu Mercante, usando da atribuição

- sole lile corefere o artigo 69 do De-
ereto-lei le9 3.19O, de 7 de março de

JLtti le Nate we Wh 9 telk?.00

OIAMO OFICIAL (Seção t — rena n)
	

Ag8sto de 196! 



(Quinta-feira 22 DIÁRIO OFICIAL (Beça* 1 a— Morte II) Ag6ato de 1963 2279
amei	nn•1~~1.1~.	

da do prosseguimento e conclusão
das apurações de irregularidades re-
lacionadas com as obras de recupera-
ção do navio -"Rio Solimões", e de-
sigam- o Oticial de Administração
Nivel 16.0 — Ary da Cunha Duarte
— Chefe da Seção- de Contrõle e Re-
gistro de Diferença de Fretes, para
servir como Secretário da mesma Co-
missão de Inquérito. — Gabitio , Viei-
ra da Silva, Presidente.
PORTARIA No 3.935, DE 19 DE

JULHO DE 1963
G Presidente da Comissão de Ma-

rulha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere .o artigo 60 do
Decreto-lei n9 3.100, de 7 de março
de 1941 c nos térmos dos Decretas
números 51.538. 1.250, 51.670, 52 010
e 52 011, respectivamente de 24 de
novembro de 1961, 25 de junho de
1962. 17 de janeiro de 1963 e 20 de
maio de 1963. resolve:

Para efeito do disposto nos arti-
gos 72 e 73 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, desig-
nar a Escriturária Nível 8 A — Ma-
ria Emilla Branco Afilai° — Subs-
tituta Automática da Assistente Ja
Grupo Coordenador, desta Comissão
de Marinha Mercante. — Gabino
Vieira da Silva. Presidente.

PORTARIA No 3.942. DE 30 DE
JULHO DE 1963

O Presidenta da Comissão do Ma-
rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 69 do
Decreto-lei n° 3.100, de 7 de março
de 1941 e nos têrmos dos Decretos
números 51.358, 1250, 51.670, 52.010
e 52.011, reepectivamente. de 24 de
novembro de 1961, 25 de junho de
1982. 17 de 1 neiro de 1963 e 20 le
maio de 1963, resolve:

Designar o , Capitão-de-Fragata
Ntwton Braga de Faria para exer-
cer o cargo, em comissão. de Chefe
do Gabinete da Presidência desta
Cemlasão Ni:nbolo 3-C. Gabino
Vieira da Silva, Presidente-.

COMPANHIA NACIONAL
DE NAVEGAÇÃO

COSTEIRA

res e Nicolau Rezende de Faria, re-
solve retificá-los para Paulo Wilhaza
Torres e Nicolau Faria de Rezende.

Registre-se; comunique-se e cura-
pra-se.

Rio de Janeiro, em 26 de junho do
1963. — Contra-Almirante João Ettu•
ardo Secco,.Superintendente.

PORTARIA N9 180
O Superintendente da Companhia

Nacional de Navegação Costeira —
Autarquia Federal, no uso das atri-
buições que lhe confere o Decreto -lei
a9 9.618, de 21. de agõsto de 1946, e
tendo em vista autorização do Exce-
lentissimo Senhor Presidente .da Re-
pública, de 18 de abril do ano corren-
te e o despacho do Senhor NUmetro
da Viação, resolve admitir na moda-
lidade de pessoal temporário, sob con-
trato e pelo reglineseda Consolidação
das Leis do Trabalho, pelo prazo de
um ano a contar da respectiva posse.
no cargo de Servente de Turma de
3 1 Classe, - co mo salário mensal de
Cr$ 26.000,00:

Jarbas Thezolin.
Bruno Siberath Sardinha.
Mole& de Souza.
O Diretor do Departamento de Ad-

ministração providenciará a lavratu-
ra, dos respectivos contratos, eatisfel-
tas as exigências regulamentaras.

Registre-se, comunique-se. e _ cum-
pra-se.

Rio de Janeiro, em,26 de junho de
1963. — Contra-Almirante.Jodo Edu-
ardo Seve°, Superintendente.

PORTARIA No 181
O Superintendente da Companhia

Nacional de Navegação Costeira • _
Autarquia Federal, usando das atri-
buições que lhe confere o Decreto-lei
no 9.618, de 21 de agasto de 1916, e
tendo em vista a autorização do Ex-
celentissimo Senhor Presidente da Re-
pública, de 18 de abril do ano corren-
te e o despacho do Senhor Ministro
da Viação e Obras Públicas, resolve
admitir na modalidade de pessoal
temporário sob contrato e pelo reeime
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, pelo prazo de um ano a contar
da respectiva posse, no cargo de Ser-
vente de Turma: de 3; Ciasse, com O
salário meneai de Cr$ 26 900.00*

Elzo Batista.
Humberto Paulo.
O Diretor do Departamento de Ad-

rninistraçáo providenciara •a e avri, tu-
ra dos respectivos contratos satisfel-
tes as exigências regulamentares '

Registre-se, comunique-se e cumpra-
se.

RIO de Janeiro, em V de junho de
1903. — Contra-Almirante João Edu-

] ardo Secco, Superintendente.
PORTARIA N e 187

1 O Seperintendente da Companhia
I Nacional de Nevegação Costeira —
Autarquia Federal, no uso das atri
buições que lhe confree o Decreto •Ica
n 9 9,618, de '21 de agosto de 1946, e
tendo em vista autorização do 'Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, de 13 de abril do ano corren-
te e o despacho do Senhor Mirastro
da Viação, resolve admitir na moda-
lidade de pessoal temporário, seb ron-
cado e pelo regime da ConsolIdaen
das • Leis do Trabalho pelo prazo de
um ano a contar da respectiva posse.
no cargo de Servente. de Turma. de 3;
Classe, coin o salário meneai de Cr$.
26 002,00:

Augustinho Moeeno Neto.
Nelson Batista Vilar.
Johnson Alves Flores.
Osmar Batista.
Meie Neves de Carvalho.:

: Francisco de PauSa Ribeiro.
Alberto Teixeira de Souza.
Waldemiro da Rocha Martins.
José Barreto;
Antonio Au3Ust0 1,0Pea•

O Diretor do Departamento de Ad-
ministração providenciará a lavrautra
dos respectivos contratos, satisfeitas
as exigências regulamentares.

Registre-se, comunique-se e cum-
pra-se.

Rio de Janela), em 1 9 de julho de
1963. — Contra-Almirante João Edu-
ardo Secco, Superintendente,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS E SANEAMENTO

PORTARIA, No 583, DE 12 DE
AGOSTO DE 1.963

O DlreterGeral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento, no
uso de suas atribuições e de acórdo
com a Lei na 4.019, de 20-12-61, re-
gulamentada pelo Decreto 11. 9 807, de
30-3-62, resolve mandar servir na As-
sessoria Administrativa do D.N.O.S.,
em Brasília, Osmar Alves de Melo,
Redator EC-305.16-A, do Quadro de
Pessoal — P.P. — dê-ste Departa-
mento. — Geraldo Bastos da Costa
Reis, Diretor-Geral,

ATA N.o 8.5-63 .
Ata da reunião da comissão de rece-

bimento de propostas para a con-
corréncla pública, para a execução
de estudos e projetos de abasteci-
mento d'água, para as cidades da
Centenário do Sul e Nova Esperança,
no Estado do Paraná.
As quinze horas do dia sete de agas-

to de mil novecentos e sessenta e três,
na sede dêste Departamento, reuniu-
se a- comissão composta pelo Enge-
nheiro Octavio Dias Moreira. Presi-
dente da Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras, pelo procurador
Carlos Cardoso de Oliveira Pires do
Rio, pelos engenheiras Albert Ainand
de Berredo Bottentuit e Clovis Met-
tre, e pelo Escriturário Nível 8-A Mar-
celeiro Ribeiro da Silva, servindo de
secretário.

Declarada aberta a seesão, o Senhor
Presidente comunicou que a mesma se
destinava ao recebimento de propostas
para a concorrência pública Para a
execução • de estudos e projetos de
abastecimento d'água, para as cidades
dei Centenário do Bui e Nova Ecoe-
rança, no Estado do Paraná, de acor-
do com o Edital de concorrência pú-
blica n o 116-63. Publ icado no Dairio
Oficial de cinco de julho de mil no-
vecentos e sessenta e trás, página nú-
mero 1.822.

As quinze horas e dez minutos (bi
encerrado o recebimento de propostas,
achando-se sôbre a mesa as dee fir-
mas Olireo Tortatto e Escritório Hg

-dallus Cantanhede — Engenharia Ci-
vil e Sanitária — Soc. Ltda.

Verificando-se que estas firmas es-
tavam regularmente inscritas na con-
corrência, o Senhor Presidente auto-
rizou a abertura das propostas, que
foram rubricadas pelos concorreates e
membros da aorniraão.

As propostas, em resumo, foram as
seguintes:

.01into Tortatto
Preço total dos servio-3: Cr$ ....

11.490.000,00 (cnze milhões, quatro -centos e noventa mil cruzeiros).
Prazo aara a execução: .180 (cento

e oltente) dias corridos.
Escritório Hilcialins Cantanhede Enge-
nhcria Civil e Sanitária — Soe Lida

Preço total dos serviços — Cr$
11.500.0000,00 (onze milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros).

Prazo para execuçáo: 180 (cento e
oitenta) dias corridos.

Nada mala occrrendo, o Senhor Pra.
Adente encerrou a sessão às quinze
horas e vinte minutas,, autorizando-
me: ccrno secretário, e, lavrar a pre-
sente ata, que vai Dor mim assinada e
sacias demaes membros Cla comissão
. Rio de Janeiro, sete de agasto de
:mtl novecentos e seesenta e três. --
efercelino Ribeiro da Silva, Secreta-
rio. — Octilvio . Dias Moreira, Presi-
dente, — Carlos Cardoso de Oliveira
Pires do Rio, Procurador. — :Albert
Muariel de Berred0 Bottentuit 	 Clo-

ldeetr

ATA No 88-63
Ata da reunido da comissão de recebi-
mento de propostas para a concorreis-
cie pública para execução dos serviços
de conservação de cursos d 'água nos
setores litiguei e Queimados, na Re-
sidénola de Sepetiba. Estado do fio de

Janeiro

As dezesseis horas do dia nove de
agõsto de mil novecentos e sessenta e
três, na sede. dêste Departamento,
reuniu-se a, comissão composta pelo
engenheiro OCtaTiO Dias Moreira, —
Presidente da Comissão de Concorrán-
cias de Serviços e Obras, pelo pro-
curador Carlos Cardoso de Oliveira
Pires do Rio, pelos engenheiros Albert
Amand de Berredo Bottentuit e Clo-
vai Ilettre, e pelo funcionário Cláudio
Melo, servindo de secretário.

Declarada aberta a Sessão, Senhor
Presidente comunicou que a mesma
se destinava ao recebimento de pro-
postas para a concorrência pública
para execução dos serviços de coneer-
vação'de cursos d'água nos setores
Itaguesi e Queimados, na Residência
de Sepetlba. Estado do Rio de Janei-
ro, de acordo com o Edital de con-
corrência no 88-82, publicado no D14-
rio Oficial de doze de julho de mil
novecentos e sessenta e ti." página
no 1.892.

As dezeeleia horas e dez minutos fot
encerrado o recebimento de propostas.
achando-te saibre a mesa as das fir-
mas: José Fremiu° Pinto Si Cia. Lie
atilada; Construtora Metro Ltda.;
Saneamentos Brandão Lida, e Sanea-
mento Fluminense Ltda.

Verificiundo-se que estas firmas ee-
lavam regularmente inscritas na coa-.
corrência. o Senhor Presidente auto-
rizou a abertura das propostas, que
foram rutalcadas pelos concorrentes
e membros dar comissão.

As propostas, em resumo, foram as
seguintes:

José Francisco Pinto & Cia. Ltda.
Preço total para os serviçoe, no se-

tor Itaguai: Cr$ 15.791.488.00 (quinze
milhões, setecentas e noventa e um
mil. quatrocentos e oitenta e oito cru-
zeiros).

Preze para execução: 265 (trezentos
e se.wenta'e cinco) dias corridos.

Construtora Metro Ltda.
Preço total para os serviços no setor

lingual: Cr$ 18.0/4.230,00 (dezesees
milham. dezoito mil, duzentos e trin-
ta cruzeiros).

istmo total para os serviços no se-
tor Fueimados: Cr$ Cr$ 3.787.079.00
(oito milhões, setecentos e oitenta e •
sete mil setenta e nove cruzeiros) .
Peago para execução: 305 (trezent(re
e sessenta e cinco) dias corridos. _

Saneamentos Brandão Ltda.
Preço total para os serviços no setor

Queimados: CrS 8.865.683,00 (oito mi-
lhões. oitocentos e sessenta e seis mil,
seiscentos e oitenta e trég cruzeiros , .

Prazo para execução: 360 ¡trezentos
-e-sessenta) dias corridos.

Saneamento Fluminense Ltda.
Preço total para oe serviços no setor

Itazurvi; CrS 15.038.230,00 ¡dezesseis
milhaese trinta e oito mil, luzentos e
trinta cruzeiros).

Prazo para execução .. 360- (trezentos
e seasente) dias Corridos.

Preço total para os serviços no setor
Queimados: Cr$ 8.878:930,00 (oito mi-
lhões, oitocentos e setenta e oito mil, •
novecentos e trinta cruzeiros).

Prazo para execução: 360 (trezentoe
e semente) dias corridos.

Nada mais ocorrendo. o Senhor P re-
sidente encerrou a sessão ás dezesseis
horas e vinte e cinco minutos, auto-
rizando-me, como secretário, a lavrar
a pres.ente ata, que vai por mim as-
sinada e pelos demais membros da
corn!e.sào.

Rio de Janeiro, nove de agbsto da
mil novecentos e sessenta e três.
Claudia Melo, Secretário. — Octavit,
Dias Moreira, Presidente. — Carlos
Cardoso de Oliveira Plres do Rio, Seroe
eliradsn . ws• Albert Amand de Borngto

PORTARIA N o 175
O Superintendente da Companhia

Nacional de Navegação Costeira —
Autarquia Federal 'no uso das atri-
buições lue lhe confere o Decreto-lei
no 9.618, de 21. de «gesto de 1946, e
tendo em vista autorização do Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
publica, de 18 de abril do ano correr-
te e o despacho, do Senhor MinStro
da Viação, resolve admitir na moda-
lidade de peseoal temporário, sob con-
trato e pelo regime da Cons.olidec o
das Leis do Trabalho, pelo prazo et!
um ano a contar da oesnectiva
no cargo de Servente de Turma de

Claa.e, cum Q salário mensal ue
Cr$ 26.000,60:

João Loureiro.
Fernando Cociho Silva.
Lourival Ronrigues na Cceat.
Geraldo do Rosário Santos.
Jayme Jose da Rosa.
O Diretor do Departamento de ou-

ministração providenciará a levratu-
ra dos respectivos contratas : eares-
feitas as exigências regulamentam,.

r....are-se, comunique-se e eu:o-
ra-se.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1.963
— Contra-Almirante João Eduardo
Secco, Superinteri :len te.

PORTARIA N o 176
O Superintendente da Compaiihia

Nac.onal de Navegação Costeira —
Autarquia Federal, usando das pari-
buições que lhe confere o Deeretoilei
no 9.618, de 21 de agt5sto- de 1948:t en-
do em vista que da Portaria no 167,
de 18 de junho de 1963, constam In-

Jerre taQientefl, 94 nOuS44 (le Paulo Tor- tjk.	 •
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DEPART AMENTO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS
1962, que aprova o Regulamento- da
SUPRA.

N" 499 — Designar Clóvis Josaphat
Peixoto para exercer as atribuições
de Auxiliar do Gabinete desta Sue
perintondencio, a partir de 16 de
julho do' corrente ano.

N9 500 Designar Altamyr dos
Santos, Técnico de Admintetraçáo,
nivel 17. Chefe da Seção dc Cadas-
tro e Movimentação, Nelson Lopes
Bastos, Oficial. de Administração, ní-
vel 12, Chefe da Seção de Orineta-
ção e Contrôle de órgãos Locais, arre-
boa da Divisão do Pessoal, e José
Luiz Campos Martins, Contador, ní-
vel 17, ora respondendo pela Con-
tadoria da SUPRA em Brasília, para
em COnliSSão e sob a presidencia de
primeiro. levantarem o 'acervo exis-
tente em 31_12.62, nos órgãos do
INIC sediados no Distrito Federal,
podendo inclusive consulta: presta-
ções de contas ;-outros documentos
julgados necessários, bem como . pro-
mover as medidas. indle.pensáveis à
recuperação do material porventura
deslocado do órgão de origem, de-
vendo apresentar circunstanciado re-
latório no prazo de 30 dias a contar
de publicação.

João Pinheiro Neto, Presidente.	 João PinliKro Neto, Presidente.

Ata da segunda reunião da Co7ni3são
de Concorrência Pública para cons-
trução dos viadutos de acesso a pon-
te sôbre a rio Paraíba do Sul, em,
Campos, Estado do Rio de Janen o.
Na publicação acima referida ás

páginas n9 2.195 do Diário Oficial da
▪ Uniáo, (Seção I — Parte II), do dia

Divisão de Caça e Pesca'

PORTARIA N 9 4 — DE 17 DE MAIO
DE 1963

O Diretor da Divisão de Caça e
Pesca, usando das atribuições que lhe
confere o art. 18 do Código deeleesca
baixado com o Decreto-lei n° - 794,
de 19 de outubro de 1938 e

Considerando que os estudos e pes-
quisas que vêm sendo realizados pela
Comissão Permanente de Reserva
Biológica na Baixada de Jacarepa-
guá — Estado da Guanabara, indi-
cam, para bom êxito, restrições gerais
à pesca nas lagoas dessa região;

Considerando ser • competência da
União, conforme preceitua o art. 19
do Código de Pesca, preservar a
fauna e flora equicolas;

-Considerando que as medidas de
proteção e fixação de uma área, de
reserva virão assegurar maiores e
melhores condições sócio-econômicae
à referida região, resolve:

I — Constituir Area de Reserva as
• lagoas e respectivas margens que se
situam na Baixada de Jaearepaguá,
Estado da Guanabara;

II — interditar a pesca, sob quais-
quer dos seus sistemas ou formas, na
área da Lagoinha, Canal das Taxas,
Lagoa de Marapendi e Canal da
Barra da Tijuca, até a ilha onde êsse
canal limita com a Lagoa da Ti-
juca;

TU — atribuir à Comissão Perma-
nente da Reserva Biológica de Jaca-
repaguá. nos termos do art. 75 do
Códigoole Pesca em vigor, a fiscali-
zação das determinações desta 'Por-
taria.

2. A presente portaria entrará em
vigor na data de sua publicação. —
Eloy Sully de Azevedo Teixeira, Di-
retor em exercido.

SUPERINTENDÊNCIA
DA POLITICA AGRÁRIA

POLWARIAS DE 14 DE AGCfeTO
DE 1963

O Presidente da Superintendência
de Politica Agrária (SUPRA), no uso
tias atribuiçõss que lhe* confere
artigo 23, item IX, do Decreto mi-
amo 1.878-A, de 13 de dezembro

14 de ageato do corrente ano, na quar-
ta coluna, onde se le: Companhia
Brasileira de Obras Hidráulicas Limi-
tada, leia-se: Construtora Brasileira
de Obras Hidráulicas Ltda.

'Rio, 16 de ageisto de 1963. — Leti-
nidas Alves de Oliveira, Presidente
daoDG/CC.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

PORTARIA N9 2.026 DE 16 DE
JULHO DE 1963

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto —
Lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve: Colocar à disposição do
Gabinete desta Presidência em Bra-
sília, até ulterior dçliberação, Edison
Grossi de Andrade, Escrevente-Dati-
lógrafo, Nível 7, Matricula número
1.055.745, do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado — 2 e Seção do
Orçamento — 'Parte Permanente.

2. Conceder ao referido funcionário
as vantagens atribuídas ao funcio-
nalismo federal, de acôrdo com o dis-
posto na Lei n 9 4.019, de 20 de de.,
zernbto de 1961, regulamentada pelo
Decreto ne 807, de 30 de amrço de
1962. — Clidenor Freitas, Presidente.

ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE
AGOSTO DE 1963

O Presidente da Superintendência
de Politica Agrária, tendo em vista
o disposto no parágrafo 1° do artigo
19 da Lei Delegada n9 11, de 11 de
outubro de 1962, no uso de suas atei-
bueee'kes regulamentares, e

Considerando que o INIC, o SSR,
e o ERT foram incorporados à
SUPRA por fôrça do que estabelece
a Lei Delegada n9 11, de 11 de ou-
tubro de 1962;

Considerando que se faz mister a
divulgação de todcs os atos da Pre-
sidência e dos Conselhos desta .Sue
perintendencla; e

Considerando, por outro lado, a ne-
cessidade de ser uniformizada a pu-
blicçaão dos ates oficiais deste ór-
gão, resolve:

PORTARIA DE 9 DE AGOSTO
DE 1963

O Presidente 'do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 17.
do Decreto — Lei n° 2.865, de 12 de
dezembro de 1940, resolve:

Considerando o constante da Re-
solução Interna ADF-78, de 26 de
julho de 1963,

N9 2.286 — Ds:gnar Diva Rodrieues
Alves Coelho, Escriturário Nível 8,
matricula 119 1.911.692, ponto número
5.697, para substituir o Assesor Ade
rainistrativo da Agência do IPASE
em Brasília (ADF), Newton Mendei
de Aragão, enquanto o mesmo exercee
as atribuições de Delegado Substitu-
tivo do referido órgão Local.

21 Esta portaria vigora 'a partir de
20 de junho de 1963. — Clidenor.
Freitas, Pres:dente. -

de 22 de dezembro de 1952, convoca
uma reunião extraordinária do órgão
a instalar-se no dia 2 de setembro do
corrente ano, às 15 horas, em sua sede
na Avenida Rodrigues Alves n.9 129,
10.9 andar, na Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara.

Rio de Janeiro (GB), em 24 de ju-
lho de 1963. — F. Pauta Soares Neto
Presidente Delegado Especial do Go-
verno Federal.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

CAIXA DE CRÉDITO DA PESCA de 1962, que aprova o Regulamento
da SUPRA,- e tendo era vista o que
consta do processo BR-1.813-63 e do
mento da SUPRA., resolve.

N 9 495 — Designar alelson Lopes
Bastos, " Chefe da Seção d.. órgãos
Locais da Divisão ,de Pessoal para,
em regime de colaboraeào,- prestar
serviços na Divisão de Classificação
de Cargos do DASP, conforme soli-
ceeação constante do Oficio acima
mencionado.

O Presidente da Superinteuclência
de Deleeies, Agrária. (SUPRA), no
uso das atribuições 'que lhe confere
o artigo 23, item IX. 'do Decreto
número 1.878-A, de 13 de daem-
bro de 1962, que aprova o Regula-
mento da SNPRA., resolve.

N° 496 — Revogar as Portarias
ne 430 e 431, de 6.8.63, puelicadas no
Diário Oficial de 8.8.63, que man-
daram servir em Brasília os Inspeto-
r-s de Imigração, nível 16. João José
Pinheiro Fonseca e João Olavo Sal-
danha.

O Presidente da Supeentendêncla
co Politica tegrária (SUPRA), no
uso das atribu.ções que lhe confere
o artigo 23, item IX, do Decreto rol-
mero 1.878.A, die 13 de dezembro
de 1962, que aprova o Regulamento
da SUPRA., resolve:

N9 497 — Designar Alberto Fre-
derico Soares Mello, Procurador de
3e Categoria, para representar r.
SUPRA no Grupo de Trabalho en-
carregado de estudar a revisão dos
decretos e convênios • decorrentes dos
Encontros dos Bispos do Nordeste,
junto à Coordenação do Planejamen-
to Nacional de que tratam os Decre-
tos números 46.386-59 e 52.256-63.

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária (SUPRA), no uso
das atributções que lhe confere O.
artigo 23, item IX, do Decreto nú-
mero 1.878-A, de 13 de dezembro
de 1952, que aprova o Regulamento
da SUPRA.

N9 498 — Designar Paulo Alberto
Schmidt Assessor para assuntos de
Colonização aio Gabinete desta Su-
perintendência, para no prazo de 40
dias, • elaborar, sob a orientação db
Delegado Regional desta Superinten-
dentia no Rio Grande do Sul, pla-
nos de trabalho de emergência para
os órgãos locais, bem como colaborar
na estruturação orgánica da referida
Delegacia.

O Presidente da Superintendênciade Politica Agrária (SUPRA), no uso
das atribulições que lhe confere o
artigo 23. item IX, do Decreto nú-
mero 1.878-A. de 13 de dezembro te

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

JUNTA ADMINISTRATIVA

O Presidente da Junta Administra-
tiva do Instituto Brasileiro do Café,
atendendo a requerimento da maioria
dos membros do colegiado, formulado
com base no art. 8.9 da Le n•9 1.779,

N° . 43 — Instituir, até que seja
aprovado o Regimento Interno desta
Superintendência, o Boletim de Ser-
viço da SUPRA. cuja elaboração fi-
cará provisbriamente a cargo da Di-
visão de Serviços Gerais da eeecreta-
ria Administrativa, nele devendo ser
publicados ;todos os atos oficiais da
Autarquia.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Guia de Recolhimento do !mi:x*5st° do Sêlo
por Verba Especial

Preço: Cr$ 2,00
A .VENE5ArÃ -venicla Rodriguee iNlvee, 1 AUêncle 1- M1Netérto da Fazenda

43:ENIPCát,	 Mr1801AQ epatts<1.;;)	 ,Tr



(luinta-teira 12
	 DIÁRIO OFICIAL

	 Seção I - Parta II)
	 Agósto de 1963 2281

EDITAIS E AVISOSPRESIDÊNCIA
DA.

REPúB,LICA-•

INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA •

Conselho Nacional
de Geografia

*EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA NI 10

1 - Do, ordem do Sr. Secretário-
Geral do Conselho Nacional de Geo-
grafia faço público, para conheci-
mento dos interessados, que se acha
aberta, a partir desta data, a concor-
rência para fornecimento do seguinte
material:

1 lum) Grupo Gerador Disc' de 55
K.V.A.

Unidade inteiramente nacional,
para serviço contínuo dentro das con-
dições de altitude e temperatura am-
biente em qae opera o 39 DL - Bre-.
alia. Motor Nsel: fabricação nacio-
nal, inchistrial, 4 tempos; 6 cilindros
em linha, camisas trocáveis, partida
elétrica automática, . carregador de
bateria, painel de start com voltíme-
tro, amperímetro, regulador lâmpada
pilôto, disjuntor e manômetro, 75
a 1800 - RPM, consumo de combus-
tivel, 182 grsellPehora, cárter com
capacidade para 14 litros, refrigera-
ção por radiador blindado e tropica-
lizado, completo; radiador

'
 de óleo

do cárter, filtros de ar e de óleos re-
gulador automático de velocidade cen-
trifugo e de alta sensibilidade; vo-
lante industrial; injeção direta, sis-
tema Bosch. Alternador: 55 KVA,
1800 RPM, 60 c:clos, 220-127 volts ou
220-380 volts, com excitatrlz na pon-
ta do eixo, montado em rolamentos
de esferas e isolamento para clima
tropical. Montagem: Conjunto mon-
tado •ôbre base de áço à prova de
vibrações, estrutura soldada elétri-
temente. acabamento esmerado. Aco-
plamento direto por luva elástica,
sistema Metalástie. A base é cal-
culada para . resistir, aos momentos
torsionais na parada e na partida do
motor com contraventotos transversal
super dimensionada e também le-
vando em zonta os momentos estáti-
cos longitudinais eventualmente cau-
sados por apoio insuficiente e no
transporte. Quadro de Comando:
Painel metálico auto-sustentável, pin-
tura à duco, com os seguintes ins-
trumentos de contrôle: 1 voltímetro,
3 amperanetros; 1 reostado de cam-
po : 1 comutador de fases: 1 fre-
quencimetro; 1 lâmpada piloto; 1
chave blindada, protegida; 1, regula-
dor automático de voltagem tipo BX
de 5 platinados, Marca Control; Ara;
Parafusos de fixação; Tanque- de
combustível: Manual de Instruções;
Plantas; Garantia.
• 2 - As proposta deverão ser en-
tregues à Seção de Material deste
Conselho, à Avenida Franklin Roase-
Velt no 146 - 49 andar, rubricadas
pelo Interessado, em duas vias, com
o préço em algarismos e por exten-
so, sem emendas, rasuras ou entre-
linhas, em sobrecartas opacas, fecha-das e lacrados.

3 - As proposta que chegarem
depois de extinto o • prazo de que tra-
ta itein 2 do presente edital, não se-
rão abertas, ficando à disposição dos
preponentes.

4 -- Tódas as propostas deveras) ex-
ternamente na sobrecarta o endere-
ço do Conselho Nacional de Geogra-
fia, fazer referência ao presente
edital, e apresentarem-se os licitantes,
devidamente credenciados e munidos
dos documentos com probatórios, de
acorde com as formalidade& legaà.

5 - Para o julgamento da idonei-
dade dos proponentes, deverão ser
apresentados os documentos com-
probatórios de sua personalidade Ju-
rídica e idoneidade técnica e finan-
ceira, dentre os quais deveres cons-
tar os seguintes: registro da firma, 'e
se esta fôr estrangeira prova de au-
torização para funcionar no pais;
quitação com os Impostos federais,
estaduais e municipais; prova da
observância da Lei dos 2-3; em se
trando de sociedade anônima, exem-
plar dos estatutos e última ata da
eleição da': diretoria, devidamente-re-
gistrada; noa casos em que o exer-
cido da atividade comercial .estiver
sujeito à legislação especial,' prova
de haver satisfeito êsses requisitos
legais.

6 - FSearn dispensados da apre:-
sentação dos 'documentos exigidos na
cláusula 5 os proponentes inscritos no
registro de fornecedores feito no De-
partamento Federal de Compras, de
acôrdo com o dispositivo do Decreto-
lei n 9 6.204, sendo de observar que a
dispensa abrange sbmente os do-
cumentos constantes do respectivo
certificado de isenção. 	 .

7 -'A entrega do material constan.
te cio presente ed:tal será feito no
Conselho Nacional de Geografia,
Brasília D.F. - •	 .	 •

8 - O Grupo Geral acima especi-
ficado será entregue, montado e re-
tificade, pronto para funcionamento,
por técnicos, especializados, A Firma
vencedora compromete-se a fornecer
também assistência técnica, durante
1 (um) . ano, 'após o término da mon-
tagem dos instrtunentos.	 • •	 •

9 - A anulação ou aprovação da
presente concorrencia compete ae'Se-
nhor Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística.

Rio de Janeiro, em 1,de ageato de
1933. - Fernando Zarur, Substituto
Chefe da DA-SM.

Dia( 21 a 23-8-63.

• EDITAL DE COCORRÊNCIA
PÚBLICA NolI

1 - De ordem do Sr. Secretário-
Geral do Conselho Nacional de Geo-
grafia, faço Público, para conheci-
mento dos interessados, que se acha
aberta, a partir desta data, a con-
corrência para fornecimento do se-
guinte material:

Papel fotográfico Mimosa, Agfa ou
Leonor:

Contraste: 2 - 23 X 23 ou 24 x 24
- 9.000 fôlhas.

Contraste: 3 - 23 x 23 ou 24 x 24
- 4.500 fôlhas.

Contraste: 4 -- 23 x23 ou 24 x 24
- 1.500 Mas.

Papel Mimosa Kiel - suave 23 X 23
- 5-000 fôlhas.

Papel Mimosa Kiei - especial -
23 x 23 - 5.000 Palhas.

Papel Mimoso Riel - normal -
23 x 23 - 8,000 fôlhas:	 •

2 - As propostas deverão ser en
tregues à Seçção de Material dêste
Conselho, à Avenida Franklin Roose-
velt w 146 - 49 andar, até às 14 ho-
ras do dia 17 de setembro de 1903,
devidamente assinadas e rubricadas
pelo interessado, em duas vias, com o
prêço em algarismos e por extenso,
sem emendas, rasuras ou entreli-
nhas, .em s:obreeartas °pane, fecha-

3 - As proposta que chegarem de-
pois de extinto o prazo de que trata
o item 2 do presente edital, não se-
rão abertas, ficando á disposição dc.3
proponentes.

4 - 'Digas as propostas deverão
trazer externamente na sobrecarta o
enderêço do Conselho 'Nac:onal. de
Geografia, fazer referência ao pre-
sente edital, e apresentarem-se os li-

citantes, devidamente credenciado3
t e munidos dos dos documealos com.
probatórios, de acôrdo com as forma-
lidades legais.

5 - Para o Julgamento da idonei-
dade dos proponentes, deverão ser
apresentados os documentos • com-
probatórios de sie personalidade Ju.
railea e idoneidade técnica e finan-
ceira, 'dentre os quais deverá() cons-
tar as seguintes: registro da firma, e
se esta fôr estrangeira prova de au-
torizacão para funcionar no pais:
quitação com os impostos federais,
estaduais , e muncipals; prova da.
observânc:a da lei dos 2-3; em se)
tratando de sociedade in6nima,
exemplar dos estatutos e última ata
da eleição da diretoria, eavidamente
registrada; nos casos em que o exer-
cicio da atividade comercial estiver
sujeito à legislação especial, prova
de haver sat:sfeito ês.ses , requisitas
legais.

6 Ficam dispensados da apresen-
taça° dos documentos • exigidos na
cláusula. 5 os proponentes inscritos
no registro de fornecedores leito no
Departamento Federal de Compras,
de acôrdo com o 'dispositivo do De-
creto-lei n9 6.204, sendo de observar
que a dispensa abrange sbrnente 1.5
documentos constantes do respectivo
certificado de isenção.
•7 - A anulação ou aprovação da

presente concorrência compete ao Se-
nhor Pres!dente do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatistica.

Rio de Janeiro. em 6 de agasto ,de
1963. - Ferizand zarur, Substitútodo Chefe da DA-SM,--

Dias 21 a 23-3-63.

Conselho Nacional
de Estatística

Faço público que a Janta Executiva
Geral do Conselho Nacional de Esta-
tistica impôs multas nos seguintes ra-
lares, contra as firmas adiarte indi-
cadas, por infração do art. 1.9 do De-
creto-lei 4.736, de 23 de setembro de
1942:

Cr$ 1.000,00 (uni mil cruzeiros)
Abrasivos Minas S.A., estabelecida
Rua Guarani, 418 (proc. 2.157-63);
Estofada de Luxe Ltda., estabeleci-
da na A. Amazonas 1.348 (processo
2.159-83); Laboratório Cybapss• A.
estabelecida na Rua Rio Grande do
Sula397 (proc 2.158-631 - Melas em
Belo Horizonte, Estado de- Minas Ge-rais;

•• •
Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros):

Fábrica de Cofres e Arquivos Lincoln
,Ltda., estabelecida na Rua Itapura.
306 (proc. 2.202-63); Fábrica de Pa-!
péls Caracú Ltda.. estabelecida
Rua Cândido Vale, 108 (processo nu-
mero 2.094-63); Laboratório Pateai
S.A., estabelecida na Rua 'maestro
.Cardim, 479 (proc. 2.090-63); -Mon-
tepino S.A. estabelecida na Rua
'Caetano de Campas 82 (proc 2 005
de 1963): N. Bevilacqua & Filhes Li-
mitada, estabelecida na Rua da Gló-
ria, 673 (proe 2.18e-63)a Teceiarsem
Fluminense S.A., estabelecida orr Rue
Ival, 143 (proc. 2.192-63); Tecelagem
Ingotex, estalselecida na Rua „Azeve-

do Soares. 1.402 (proc. 2.16943); Vi-
draria Catedral S.A., estabelecida na
Av. Guilherme Giorgi, 771 (processo
n.9 2.191-63) tôdas em 6ão Paulo, 3p-

Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros):
Serraria Dal Molin Ltda., estabeleci-
do. na Rua Cata Preta, 600 (processo
5.603-63) - em Santo André, Estado
de São Paulo;

Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros):
Eng. Associados S.A., estabelecida na
Av. 'piranga, 1.248. 3.9 andar C J.
304 -(proc. 2.310-63) na cidade de
Jundiai; irema S.A. estabeledcia na
Rua Xavier de Toledo, 316, 7 9 atilar,
sala 705 (proc. 5.608-63) na cf -dade de
Mairinque; Sul América de Mineras,
estabelecida na Rua Quirino de An-
drade, 193, 9.9 andar (proc 5.605-e,3)
- em Itapecerica da Serra - tódas
do Estado de São Paulo: H F. ativa
Marques Ltda.. estabelecida na Es-
trada de Vicente de Carvalho 380
(proc. 2.880-63) - Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara.

Nas têrtnos do parágrafo 2.9 do nr-
tigo 8.)? do aludido Decreto-lei °ode-
ráo 'RS entidades multadas, dentso
30 (trinta) dias, interpor ped'clo
reconsideração do 'ato da Junto -
'Lauro Soará Viveiros de Castro, se-
cretário-Geral.

Faço público que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística impôs militas nos seguintes
valôres, contra as firmas adiante In-
dicadas, por infração do art 1 9 do
Decreto-lei 4.462, de -10 de julho do
1942:

Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) i A.
Gouvela S.A. Importadora e Distri-
buidora estabelecida na Av Sete de
Setembro. 63, 1.9 andar (processo nú-
mero 4 998-03); Annibal Passos, Dias

Cia estabelecida na Rua Cons.
Santos, 22 (proc 4.812-63): Carmine.
Laroca. estabelecida na Av. Frede-
rIco.Pontes. 335 (proc. 4.834-63): Im-
prensa Regina, estabelecida na Rua
Ladeira do Ferrão 2 (proc 5.508-63);
Organizacão Ferrelea Ind. e Com.
Ltda., estabelecida na Rua Barão de
Cotegipe, 148 (proc. 4.809-63); idem
•(proc. 5 509-63); Organização de Re-
presentações Freire de Carvalho, es-
tabelecida na Rua Chile, 8, 3.9 andar
(proc. 4.777-63); .idem, (processo nú-
mero 17 752-621; pedreira Centená-
rio, estabelecida no Edif Paraguaçú,
9.9 andar (proc. 4.914-63); idem.
(proc. 4.810 -63); Sociedade Técnica
de Eletricidade Ltda., estabelecida na
Rua Marquês MontalvãO, 2 (processo
4.776-63) - tôdas em Salvador, Es-
tado" da Bahia;

Cr$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros):
Ferragens Mercantil Ltda.

*
 estabele-

cida na Rua Pilar, 50 *(proc.5 013-63);
Idem, (proc 6.849-63); idem (pro-
cesso 6.861-63) - em Salvador, Ba-
hia;

' Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros);
A Gouveia S.A. Importadora e Dis-
tribuidora, estabeledda na Av. Sete
de Setembro, 63. 1.9 andar (processo
2.638-63); Baiana Veículos e Máqui-
nas S.A., estabelecida na Av. Frede-
rico Pontes, 124 (proc. 2 640-63); Fá-
brica de Sabão Itapoan. estabelecida
na Rua Monte 'Alegre, 1 (processo nú-
mero 2.550-63); Ferragens Me xantil
Ltda., estabelecida na Rua Pilar 50
(proc. 2.639-63) - tôdas em Salva-
dor, Estado da Bahia:

Cr$ 5.000.00 (cinco mil cruzeiros):
Francisco A. Barros. estabelecida na
Estrada Engenho da Pedra 502 'pro-
cesso 2.877-63); Grêmio Recreativo
de Ramos. estabelecino na Rua João
Silva, 65 (proc. 2 878-63) : Panifica-
ção Pente fada .:estabeleelda na Rua
Tbiapina. 173 (Proa 2 8 X1 -0R, Iorque
Esporte Clube. estehelecide na Ave-
nida Nova Iorque 334 in ,,or 2 879-83).
- fadas no Rio de Janeiro Fetado da
Guanabara.

Nos têrmos do parágrafo 2.9 do alu-
dido Decreto-lei rioderee as entida-
des multadas dent ro r!!, •Jr) 17fInta)
dias, interpar or!e l d, -nro"-Ir1,-rft.
cão do ato da Junta - Lauro So-
(kg Vive ro	 Cseetrie 4‘orettérlo-
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DIARIO_GFICIAL- (Sedo 1 — Parte II)	 ,Agento de 196:1

MINISTÉRIO 'DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
COM;SSÃO DE MARINHA MERCANTE

CoNCORRÊNCIA N0 45-1963
Faço ciente aos senhores ireeeasados que, no dia 27 de agdieta do cór--

rei	 •	 a•	 -meaus. •	 Jeljite de du.np..e.	 iea,..eu	 , 	 njex-
pie emento AdnunistratIvo da r iomessão de Marinha Mercante, à Aveaeiia
Rau Seanco. 115 — 13 ? minai -- sala 1.303 — serão recebiaas propostas de
ofelia e cotação ratra o torneconer tu do material abaixo especificado:
._e

DEPARTAMENTO NACIONAL'
DE-ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL 'DE CONCORFcE , NCIA
' PÚBLICA N.9 28-63	 \

•

Unideele ESPECIFICAÇÃO neste Edital- denominado DNER, tor-
na público para conhecimento dos in-
teressados, que fará realizar'ela 14,30
hotel. do dia 9 de setembro de -1963,
na -sede do DNER, na Avenida Presi-

Estame dl Guanabara, sob a presidén-
da do Engenheiro Lauro Diniz Gon-
ealeee, Joncorrencia Pública .para
execução de . tra5alhos rodoviários
adtante descritos -mediante as condi-
çees seguintes:	 •	 •

-	 • 1 — Propostas

1. Poderá apresentar proposta tecla
• qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as concLções estabele-
cidas neste Edital.	 •

Paragrafo único. Não serão to na-

bentadas por consórcios ou grupos -(te
firmas.	 .	 .

•2. -A proposta e a documentaçao
exigida serão entregues ao Presidente
da Concorrencia acima referido, no.
local fixado para a concorréncia • em
envelopes separados, fechados e La-
cradas, contendo em • sua pane ex-
terna e fronteira, além da •Razão So-
cial, os dizeres: Departamento Nac:o-
nai de Estradas .de dltodagera — Con-
eorrencia Pública — Edital n 9 27-63, o
primeiro com o subtitulo "Proposta" e
o - segundo com o subtítulo "Documen-
tação".

3. Conterá a propostar
ar nome da proponente, residència

eu sede, suas • oaracteristicas e Ides-
tificação (individual ou social);
b) Acréscimo 'ou redução em per-

centagem única e global sôbre os pre-
ços constantes das Tabelas de Ter-

2-4 prazo de garantia•	 I rapienagem .e pavimentação do DNER
2-5 declaração de Coraeleea sabmissao a teicias as condições do presenee aproreinas pelo Conselho Executivo em

Edital.	 5 de março cie 1963, e sabre o preço de
.•	 • Cr$ 910,00.,m3; para confecção de ba-

3 — Só serão consideradas as propostas de fabricantes ou de seus rep, •e- se de .reia-aefalto, autorizada peia
• imitantes exclusivos que eztelam de vidamente inscritos no Regi:Ur -o dos Fo:- Resolução. do C. E. ern 26-4-61; •

necedores do Govêmo dc Departarnent0 Federai de Compras,. c) deciatação expiessa de aceita-3 1 a prova déste.registri será eita no ines,m0 dia cia abertura da. Cem-
Coe:ênea. . :	 ção das condições deste Edital;

c.4 — As propostas vigararão elelo peazo de 40 dias a contar da data da 	 di a . juizo d Presinente da Concor-
abertura . desta Concorrência. 	 renda, poderá ser exigido o reconhe-

5 — A critério da O M.M.. ooderfto 'deixar de ser consideradas as p.u-• ,	
cimento àa urina a signatado ou

postas que consignarem preic de er trege superior a 30 dias.

	

	 respon.saveis pela proposta po: teme
liao do Estado da .Guanabara.6 — A C M.14 se ieserva dbeito de aumentar ou diminuir as quaati.

dades do presente Edital. 	 • .	 •	 4, A Proposta será apresentada em
• 7 — . Os prazos le entrega est be c'd 	 oemorpereeave e,. • falta de papel tipo oficio ou carta, dactilogra-

cumpriniento 'da entrega :Weitará e . fornecedor às penalidades previstas no fada, em linguagem clara, sem emen-
preasente Edital.	 _	 •	 ias, -rasuras ou entrelinhas	 •	 -

8"--No julgarnendo'das propostasa C.M.WI. ss'- reserva o direito de le-	 5e- Devera ser apresentada a se-
-guinte documentação:-irar em consideração a qualidade no material oferecido.	 si carteira de identidade do res-9 — A.; máquinas saião entregUes. na Divisão do Material da C.M M.

proposta:ria cidade do Rio d	 n	 ase anedo, ressaltando-se a obrigação de serem tad eu Pcmsável pela firma e signatário da
nico' parte conforme a c.m.M. decidir, fornecidas em emoaiage destinedas 	 b) carteira profissional devidamentea transporte marítimo.

1
 g) requerimento 'solicitando -auto-
rização para c iepoeito eia cauçao:

hi programa de tratia.ho cUseruni-
nando a produção media inensai; :ora-
Lena° o eronograma de apileaçâo rio
canteiro, de serviço, das diversas uni-
dades de equipamento, relaciona dia
pelo concorrente, Esses elementos :ir-.

1

1

 ev• learsaci ser apresentados em 3 itrès)

i) 'provas de que os responsáveis
legais e técnicos pela firma, votaram
nas ultimas eleições 'art. 38, 1 19,
cinca c, da Lel ne 2 550 de 25-7-55);

1) Cronograma percentual da distá-.
buição financeira dos serviços para
efeito de reajustamento.

IS t9 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devida-
mente autentacede.	 .

I 2° Cada documento deverá catar
selado na forma da • lei

A 3 9 A julzti da Comissão, pocieri
ser permitida a regule:Az/nal) de ta-
lhas referentea a documentação ate à

postas.
horado _inicio da abertura das pro-

	

i	 .	 ,
1 4' — O requerimento de que trata

a ealinea "g", deverá acompanhar em
separado, o envelope contendo a do-
cumentação.

1 59 A arava de yuiteção com o
mposto sindical Joe empreeadot Cs ,

será do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construçãc de EstraásA,
Pontes, Portos, Aeroportos. Barragenz
e Pavimentação. Caso a firraa aio
1 a p resente devera provar que a sua

atividade preponderante. é de outra
. natureza, apresentando, portanto, •
documento de quitação do sindicato
respective.	 '	 .

II — Provas de copacidcsto	
.

C. A participação na conoorreaeta
dependi de provas cie capacidade tsc-
nlea.	 .

7, Para prova de capacidade tee-
nica será exigido:

a), que a. empresa tenha executado
— -ser-viços de pavimentação de obras ro-
doviárias ou aeroportuárias compre-
endendo um minimo de 10.0ae in3
de base de areia-asfalto, 20.000 m3
de sub-base ou base de solo estabili-
zado granulométeicamente e 70.000
m2 de reveStimento do tipo tratamen-
to superficial _dizem betuminoso em
I65 dias consecutivos.

In que a flama possua equipamento,
mecânico disponivei de sua proprie-
dade, capaz de produzir o-volume do
serviço no prazo estipulado.

1 1.9 A prova - a que se refere a alí-
nea a, deste_artlgo, será feita median-
te 'apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou Órgão de ser-
viço público federal ou estadual re-
lativamente a „serviços direta e regu-
larmente contratados com o órgão ou
entidade referida.

1 2.9 A prova de equipamento mecâ-
nico será feita med.ante relaç.lo c re-
cimstanciada, contendo indicação de
marca, espécie, potência, capacidade,
tipo, características. estado de conser-
vação, relativamente a cada unidade,
e, Indicação do ' local .em que se en-
contra, para efei to de inspeção pelo
D. N. E. R. O corijunto•apresentado,
a juizo do D. N. E. R. deverá Pro-
duzir dentro do prazo estabelec'do o
volume total do eervieo e trio poderá
ser inferior ao releeloneclo a seguir:

-1 — "Travel Plant" caril capelda-
de mínima de 50 tine ..;h. OU uma we-
nn fixa, para ani rires de eveces. de
aanacidade equivalente;

1 — "Pulvi-mixer" (autcpropulseci?.;
— Motoniveladora penda com os-

ceeificadore
3 — conjunto- de rcios pé de der-

ne'ro de dois tambores:
1 — rólo pneumático de 13 tone-

ladas;
4 — Tratores de pneus de 60 H.P.;
1 — Carro distribuidor, de asfalto, •
1 — Balança para cargasda. 20

neladaa,

1Item - Qui ddade
,

Rodovia: BR-592
Trecho: Osório-Tcrres.
Subtrecho: Km. 25-Kin, 135.

O Dbetor Geral, do Departamento
de Estradasde Rodagem Nacional,

1	 1	 dente Vargas nu 522 — 219 andar nounia	 Máquina de Escrever

Máquina de escrever manual, 'dom
carro de 46 cm ou 18 Polegadiaj,
tabwador automático decimal.

. tipo Elite.

Máquina de Calcular

Máquina de calcular .autonifieici.
elétrica, impressora, com um
totalizador, capacidade de 12

• aigariSmos na inscrição e 13 ni
total. •

uma'.

Sómente serão levados em consideração ar propostas que observarem as
seguintes centlições.

1 — As propostas devam se- dectilodrafala.s, sem rasuras. em envelopas
1/echados.

2	 As propostas deverac cemaener:
2-1 preço unitário _
2.2 prazo de entrega

-2-3 especiflcaçõe) com 'tetas	 mãeuina oferecida, inclusive' capacida-
de, com todo os deaalhee temida;

uma3 	 da., em considerações propostas apre-...Máquina de Somar

I_

Máquina de somar' elétrica, im-
-	 prassora, com capacidade- de 12
• . algarismos na inscrição e 13 no

• total. teclado reduzido.

1 Maquina de Calcular Manual .

I.. Maqiiina de calcular manual, ale
Impressora.

í•

• teertidões):
12	 Se- o-fornecedor. iteuear,e a fornecer	 In

	

material propoeto ou c	 piavas de cumprimento da iee -
a- entrega	 si:10 for-i das c;ec(ficaçoes eu ceddeço;:s 	 r:11

C.M.M., poderá independentemente dr re i e l eeer -^`Çf.^^^^-9 oeidr
pela conirocação do segatrido colocado, Neste . casa correrá por.dinta cio far
necedar faltoso a diferenço . entre c preço do material Cotado &aquele que a
C.M.M: vir a adqtdrird 	 aos empregadores, empeegados e res-
. 13 — Quaisquer eidareciraentos que visem ao . perfeite . eniencilmento	 ,deaseleeis técuicced a.trestedo e que et`

_presente Edital serão prestados na ..Seç:eo de Comunas onae 	 FerA	 0. Dee, ne 50.423, de 8-4-21-
piaato à disposição dos senhores concorrentes um quadro dizeirainativo do etc.);

_certificadoa de capacidade ted
nica;

1) relação do equipamento meeá-
niao de pr	 a,de da proponente

ea-ifftfl$exec.310 dos

	

•51,- 	 :!,-S`cit4

resultado desta Concorrêne.a.
14 —	 critério da C.Ilil.M._esta ConcOrrêncka poderá ser anulada no

• todo ou em parte, ser. transferida sem que, por estes motivos tenham os
Concorrentes' direito a qualauer reclamação ou indenização.	 •

RO de Janeiro, 10 de julho de 1963. — Wediter'BustaMnte 1). M..x
_

tiíeçao da Compras — Chefe,

,	 registrada no CREA do engenheiro
10 — O fornecedor ficará sujeite a .nulta de 10% (dez por cento) >Mire responsável peia firma na execução

o valor total da encomenda pir madanpletnento de quaisquer clausula ei da obra, bem corno certidão de regas-
condição de compromisso fieumido ressalvado c disposto no item seguirree. tro da f:rma e prova, de quitação de

11.— Ficará rujeito, ainda. O forn eerdor a mede co 11,01 "n i Um cerresi- . ambos- com o CREA:	
'mo por centp), sôbre o r a lor totem do- fornecimento, per dia de atraso mie e , provas de quitaçãe com as tia-

uM:apassav o prazo de entrega estabelecido, mesmo que drarte dèle eeahe zendaa Federal. Eetaaual e Munic:pal
sido entregue dentro do nrazo. '

n

gislinI10 Civil, comercial e trabalhista,
¡igen:de idontiato 2ocsal lel dee deis
tèrçue, certiciões. ne..atage de wo :.es-
toe, - imposto eind‘ ea • . e et
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A ente de 1$03

— CeuçãO
S. A participação na concorrêacia

depende de depósito de caução, na Te-
souraria do DNER, no valor de
8.000.000,00 (oito milhões de cruzei-
ros) em moeda corrente do pais, tí-
tulos de divida pública federal, ou tí-
tulos de emissão do D. N. E. R. re-
presentados pelos respectivos valores
nominais

19 0 recolhimento da caução sere
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento, pelo Presidente da C.C.S.O.,
do requerimento de que trata a letra
''g", item 5, do capitulo I do Edital

1 29 A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
á Comissão, ate a hora mareada para
a abertura das propostas.

1 39 Fica sujeita a sançtm
independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido não tenha satisfeito o depó-
sito da 'caução, no prazo que lhe foi
deferido.

1 49 Conhecidos os resultarias da
concorrência e a Ordem de classill-
°ação dos licitantes, de a c ti r do
com o critério julgador' deste Edital,
as cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados, cace-
çáo feita aos três primeiros colocados.
os quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R.

1 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficara em
poder do D.N.E.R., para garantia lia
assinatura e fins de contrato,

9. O vezcedor da concorrência
reforçará a caução depositada, aa
conformidade do art. 89, com outra
de valor necessário a completar, com
aquela, um por cento do valor atri-
buído à adjudicação, para efeito cia
assinatura do Contrato de Emprei-

tada, em moeda corrente do pais.
títulos da dívida pública federal, ou
títulos de emissão do D. N. E. Re,
representados pelos seus respetivos
valores nominais. Não se admi-
tirá na hipótese em que o atributo,
financeiro deferido ao contrato venha
a ser inferior ao curto previsto ao
Edital, redução sôbre o valor da cau-
ção inicial.

1 19 A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do Con-
trato. mediante o recolhimento, ao
ato do pagamento da conta corres-
pondente e cada Avaliação ou saldo
devedor da Medição, de importlacia
necessária a completar, com os refor-
ços anteriormente procedidos, 1%
(cinco por cento) do valor doe servi-
ços até então executados.

1 29 A caução iniciai e os respec-
tivos reforços serão levantados depois
de concluireis os serviços e recebida
a obra pelo DNER. Em caso de res-
cisão do Contrato e interrupção dos
serviços não serão develvides a cau-
ção inicial e os seus reforços, a menos
que a rescisão e a paralisação dos ser-
viços decorra de acOrdo com o DNER
ou de falência da firma.
IV — Descrição dos Serviços — Fornia

de Execução e Andamento

10. Os Serviços a executar situam-
se na Rodovia BR-59, trecho Osório-
Torres, subtrechre Km. 25-Km. 65 e
compreendem

a) Terraplenagem mecânica para
complementação dos serviços de Im-
plantação, compreendendo alargamen-
tos, obras de arte correntes etc., on-
de a juizo da fiscalização se fizer ne-
cessário;

b) Pavimentação com base de areia-
asfalto, e revestimento do tipo trata-
mento superficial duplo betuminoso.

Entretanto, se as condições loatife e
os materiais disponíveis a.sslin o exi-
girem, poderá ser adotado qualquer
outro tipo de pavimento previsto na
Tabela de Preços aprovada polo Con-
selho Eaecutivo em 5.3.03 sem qual-
quer modificação Isca preços e acendi-
O% da proposta yeeIeellora.

O abastecimento de materiais bete-
mino.sos Sere por conta do executan-
te, podendo, no entanto, o DNER, se
assim o julgar oonveniente, fazê-lo
diretamente. No caso de ser forneci-
do pelo executante, a aquisição deve-
rá Ser previamente autorizada pela
Fiscalização e seu pagamento se efe-
tuará de acôrdo com os critérios fixa-
dos na Tabela de Preços aprovada
pelo Conselho Executivo em 5.3.63.
O pagamento eos transporte será feito
com base na comprovação direta ou
Indireta do custo do frete, de acôrdo
com a resolução do C. E. em 2-3-62
(Proc. n.9 78.125-61).

11. Os serviços serão extrutados
de acôrdo com as narram técnicas e

especificações vigentes no D.N.E.R.
as condições iéste Edital e a pro-
pwta apresentada.

12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção meneai
media dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional co
prazo previsto para a conclusão.

13. A proponente se ebrigará a
aplicar na obra o equiparnneec tela-
danado no 1 2e . do art. 79, Capi-
tulo II, à medida que fôr sendo jul-
gado necessário pelo D N E.R. e
mais o que necessário seja para a
perfeita execução da obra.

V — Prazos
14. O prazo para a assinatura do

contrato será de 15 (quinze) dias con-
secutivos contados da data da homo-
logação da concorrência pelo Conse-
lho Executivo.

Parágrafo único. Decorrido este
prazo e não comparecendo a eoncor-
rente na Procuradoria Judicial, será
o contrato considerado deserto, reco-
lhida a caução aos cofres do DNER,
isdependenternente da cominação das
demais penas ce.blvels.

15. O prazo para adelo dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias,
contados da data da expediçao da

le ordem de serviço, a qual deverá
ser expedida dentro dos 20 (vinte)
dias seguintes à aestneeurs cio Con-
trato.

16, o prazo para a conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 485 (qua-
trocentos e oitenta e cinco) dias con-
secutivos, contados da data da expe-
dição da 14 ordeui de serviço!

17. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do DNER e, sômente, será possí-
vel nos seguintes casos:

a) Falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao etriER;

b) período excepcional de chuvas;
c) atraso na desapropriação das

propriedades atingidas pelei traba-
lhos;

ce) ordem escrita do DNER para
paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos, no interésse da administra-
ção;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço previstas no ait. le,

Capitulo IV, do presente Edital.
V: - Pagamentos

18. Os pagamentos corresponderão:
a) a Medições Provisórias (cumu.

letivas) ou Medç ção Fiaa: dos iervi-
ços, proced.da.s de acel-d. eam se
Instruções. pare os serviços de Medi-
ções de Oeree. Rodovieeias a caro
do DNER;

b) a Avaliações periódicas dos ser-
viços executados, não sendo permi-
tido mais de duas Avaliações antes
de sei procedida uma Medição:

Vri — Valor e Doentio
19. (s) valor aproximado atribules

aos serviço& objeto do presente Edi-
tal é de Cr$ 800.000 000,00 (oitocentos
milhões de cruzeiros), coirendo as
despesas no corrente exercício finan-
ceiro às expensas da dotação da ver-
ba 2.1.01.3.1.2.1.60 3-0U/63 até o
valor de Cr* 50.000.000,00 (cinqüen-

1 ta milhões de cruzeiros).

Parágrafo único. rbeinonskrada tem-
pestivamente a insuficiesse4e. do valor
aproximado atribuido aos serviços ob.
ieto do presente Edite, para Conclu-
são do aubtrecho estabelecido no ar-
tigo 10, Capitulo IV, ficará assegura-
do ao concorrente vencedor, se lhe
convier e * critério do D.N.E.R.,
mediante aditamento ao contrato de
empreitada original, o prosseguimento
dos serviços, até a conclusão do sub-
trecho referido, condicionado à dis-
ponibilidade de recursos financeiros
perprioe. No aditamento serão man-
tidos as condições do contrato de
Empreitada original.

VIII — Do Reajustamento

20. Os preços propostos em confor-
midade com a alínea b do item 3 do
presente Edital, serão revistos na for-
ma e para os fins estabelecidos no
Decreto n.9 309, de 6 de dezembro de
1961. subordinando-se ao cumprimen-
to do cronograma de distribuição fi-
nanceira a que se refere a alínea I
do item 5, Capitulo I.

21. A revisão dos preços propostos
será efetuada mediante a aplicação
da fórmula paramétrica constante do
art. 7.9 do Decreto n.9 309-61, sob a
Igualdade das relações entre os valo-
res atualizados e iniciais dos parâme-
tros representativos da mesma cons-
tantes. Citadas relações serão, pira o
fim, consideradas iguais à verificada
entre o índice económico de preços
da evolução dos negócios calculado e
divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Economia da Fundaçào Getúlio Ves-
gas, correspondente ao último mês do
semestre anterior àquele em que será
aplicado e o intitce correlativo cor-
respondente ao mês em que tiver lu-
gar a instauração da Concorrência
convocada sob o presente Edital.

1 1.9 A exceção do índice económi-
co de preços inicial, poderão ser uti-
lizados em caráter definitivo, para os
cálculos de revisão, os índices divul-
gados em caráter provisório, desde que
Inexistente, à época, a divulgação do
referido indice em caráter definitivo;

§ 2,9 os trabalhos executados em
um determinado período semestral.
para o efeito de que trata êste item,
serão configurados mediante interpo-
lação linear entre os valores cumula-
tivos das medições efetuadas imedia-
tamente antes e após os limites do
período considerado; e

1 3.9 Os cálculos de revisão e o va-
lor correspondente serão objeto de
expressa demonstração no documen-
tal representativo de cada Medição,
devendo referido valor ser configura-
do em conta independente apresen-
tada em paralelo á conta correspon-
dente a aplicação dos preços iniciais.

IX — Contrato

• n

22. A adjudicação dos services será
eeeleteda mediante Contrato de Em-
preitada assinado no DNER obser- 411
vendo as condições estipulaeas -teste
Editai e as que constam da respeetva
minuta, à disposição dos intsee.salos
na Procuradoria Judicial do DNER.

Parágrafo único De acterdo com a
en timeção feita a êste Departamento
pela Recebedoria da Fazenda no Es-
tado da Guanabara (proc. número
18-035-61) à contratante caberá o pa-
gamento de sélo proporcional devido
no contrato, de scôrdo com o 1 3.9,
do art. 2.9, combinado com o art. 4.9
e seus parágrafos, tudo do Decreto
n9 33.392, de de março de 1953,
ficando desde já e pelo presente a li-
citante vencedora ciente da exigên-
cia do peeeermetr.es de que trata o re-
ferido ato da Recebedoria da Fazenda
ele Método da Guanabara.
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Agõsto de 1963

X — Multae
U. O Contrato estabelecerá multas,

aplicáveas a criterio do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

1 — Por ala que exceder ao praia,
de conclusão dos serviços Or$ 	
30,000,00 (vinte mil cruzeiros);

11 — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo feita
trimestralmente a verificação com
não forem executados perfeitamente
de acôrdo com o projeto, as normas
técnicas e especificações vigentes no

N.E.R.; quando as trabalhos de
íiscalizeção dos serviçes forem dita
cultadas; quando a administração
for inexatamente tnirmada pelo
Contratante; quando O Contraio fôr
transferido a terceiros no todo ou
em parte, sern prévia autorização do
Diretor-Geral do DNER — variá-
veis de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil
cruzeiros) a Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros) conforme a gravidade da
falta.

XI — ReScisdo

26. A Comissão de Concorrência de
Serviços e Obras competia:

verifizar as -e. 'ene ateia-
dem as condições estaoe cada me...te
Edital;

b. exarn-nar a locu.nent..44('
as acompanha, nos termos deste
Ecutal;

e) rejeitar as propostas cl t não
SaiáSfizereln ás exigênc-as deste Edi-
tal. no todo oe em parte, e ar que se
fizereen ecomp\enhar Je Joe-menta-
ção deficiente ou incempleta;

di rubricar as propostas teeitae e
oferece-lae à rubrica dos -p)eeer,-
tantes dos concorrentes pres iates ao
ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
soncorreecia, lé-la, assiná-la, e colher
as enata, Vreseutantes dos
concorreniea nneentes ao ato:

1) organizar o mapa geral de coa-
~renda e em ui( parecer indicando
a proposta mais vantajosa.

21. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deste Edi-
tal, considerar-se-á o menor indica
obtido para acréscimos ou a maior re-
dução proposta para a alínea "b" do
item 3, do Capitulo 1.

28. No caro ae empate proceder-
se-á a nova concorrência entre os
concorrentes empatados, a fim de ve-
rificar atui o que faz melhor propos-
ta, a parir da nova base de preços
estabelecida quando da primeira con-
correncia.

Parágrafo único. No caso de nevo
empate decidirá o sorteio a prepoeta
vencedora.

XIII — Disposiçees Gerais
29. Ao ConSelho Executivo do DNER

se reserva o direito de anular a
cencorrência, por conveniência acurai-
sietrativa, sem que aos concorrentes
caiba indenização de qua,lcean cepa-
de.

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concerrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante previ° re
querimento.

30. Os interessadoe ficam cientes de
que ao D.N.E.R. se reserva o direi-
to de apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redução
ou acréscimo nos volumes dos serviços,
sem que caiba aos concorrentes di-
reito a qualquer reclamação ou inde-
nização.

31. A tabela de preços do D. N. E.
R., para os serviços objeto do pre-
sente Edital, aprovada pelo Conselho
Executivo em 5 3 53, atualmente em
vigor, poderá ser examinada ou ad-
quirida pelos interessados na DivisãO
de Obras de Pavimentação.

32. O emprei eiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
apôs, o seu recebimento.

33. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termas deste Edital,
zerao atendidos durante o exped:ente
da repartição na Procuradoria Judi-
cial do DNER ou na Divi-são de Obras
de Pavimentação para os eeclareca
mentos necessários.

34. Para as firmas regularmente
registradas no N E.R, a apresen-
tação dos documentos constantes do
art. 5.9, Capitulo a alíneas b, c, d e
1, fica substituicla pelo cartão de re-
gistro.

Rio de Janeiro, 13 de agõeto de 1963
Engenhe_ro f..au, o Dia iz Gonçalves,

presidente da CCSO.

SERVIÇOS DE NAVEGAÇÃO
DA AMAZõNIA E DE ADMINIS-

TRAÇÃO DO PÔR10 DO PARA

CONCORRÊNCIA PCBLICA N 9 6-63
1. No dia lo de setembro de 1963,

às 10 horas, na sala da Assistência
da Superintendência de Diques e ofi-
cinas da SNAPP, situada à rodovia
SNAPP, Estaleiros 'em Vai-dei-Cães.
terá lugar a Concorrência pública

c-ez.
2. AS propostas serão apresentades

para fornecimento do seguinte ma-
terial: Seis ,6 ) camisas de cilindro
para motor D:esel marca "Sulze",
2 tempos. tipo 6TD29, completas, isto
é, com ee bandagens de ccbre (infe-
ricr e superior) e anel de proteção.

3. A Cauçáo de in.scrição, na im-
portância de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta
mil cruzeiros), poderá ser prestada
em moeda corrente ou em titulo da
Dívida Pública Federal e será depo-
sitada, mediante guia extraída, na
Tescuraria dr sede da SNAPp em
Belém ou nas Tesourarias das Pro-
curadorias da SNAPP no Rio de Ja-
neiro (GB) ou em Brasília. As guias
serão extraídas em Belém até às 12
noras do dia anterior co da concor-

rência e nas Procuradorias até seis
dias antes da data fixada para a
abertune das propostas.

4. As propostas e documentações
serão recebidas abertas e julgadas em
Belém, no local já citado, às 10 horas
do dia 10 de setembro de 1963. No
sentido de facilitar a apresentação de
maior número de propostas as mes-
mas poderão ser recebidas, lacradas
nas Procuradorias da SNAPP no Rio
de Janeiro e em. Brasília até o dia 5
de setembro. A abertura e julgamen-
to, porém, só serão efetuados em Be-
lém, no dia 10.

5. As propostas deverão obedecer
rigorosamente aos termos do edital,
não sendo aceitas aquelas que apre-
sentarem variantes em preço, para
materiais diferentes, ou que fizerem
referência a propostas de outros con-
correntes.

6. A probosha que contiver emendas
ou rasuras, para ser aceita deverá ter
as mesmas ressalvadas à tinta ver-
melha e assinadas,

7. para julgamento *da idoneidade
dos proponentes deverão ser apresen-
tados os documentos comprobatórices
da sua personalidade jurídica e ido-
neidade técnica e financeira, dentre
os . quais deverão constar os seguintes.

Registro da firma e se esta fdr es-
trangeira prova de autorização para
funcionar no pais; quitação com os
impostos federais, estaduais e muni-
cipais; prova de observância da cha-
mada lei dos 2/3; Consolidação das
Leis do Trabalho, Impa:ato Sindical e
outros; em se tratando de sociedade
anônima, exemplar dos estatutos e
última ata da eleição da diretoria,
devidamente registrados; nos casos
em que o exercício da atividade co-
mercial estiver sujeito à legislação es-
pecial, prova de haver saalsfeito os
requisitos legais.

8. Ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos eeigidos
cláusula sete (7) os proponentes ins-
critos n3 Registro de Fornecedores do
SNAPP ou no Departamento Federal
de Compras, de acôrdo com o dispos-
to no Decreto-lei n9 6 204. sendo de
observar que esta dispensa abrangerá
sórnente os documentos constantes do
respectivo certificado de inscrição.

9. A adjudicação do fornecimento
dependera da verificação do menor
preço a present .: do pelos proponentes.

10. O prazo de entrega do material
não poderá ultrapassar cento e vinte
(120, dias, e o pagamento será feito
ela processo normal na Tesouraria do
SNAPP, não sendo aceitas outras for-
mas de compromisso em relação ao
pagamento.

11. As propostas deverão ser apre-
sentadas em duas vias, a primeira
selada nos termo, da lei, e assinadas
pelo responsável (se fôr procurador,
juntar a. procuração respectiva, devi-
damente legalizada).

Belém. 5 de agasto de 1963 — Enge
Pedro Carlos de Almeida Oliveira,
Presidente da CcinIssão de Concor-
rência Pública n9 6-63.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS E SANEAMENTO

EDITAL N9 112-63
Retificação

No Edital n 9 112-63, relativo à con-
cmaéncia pública para execução da
empliação da Estação de Tratamento
do Laranjal para refõrço do abasteci-
mento d'água, aos municipios de Ni-
terói e São Gonçalo. no Estado do
Rio de Janeiro, publicado no Diário
Oficial de 11 de julho de 1963, página

1 . 871, façam-se as seguintes reti-
ficações:

1 n No item m da le Condição, onde
£e 16:

Prova ter executado pelo menos
Uma estação de tratamento d'água le
capacidade igual ou superior a
0,400m3-s.

Leia-se:
"Prova de ter executado ou estar

executando pelo menos uma estação
de tiatamento de água ou esgotos com
capacidade igual ou superior a 400 li-
tros por segundo ou ter executado
um volume de concreto igual ou su-
perior a 10.0001113 em obras hidráu-
licas no período cie um (1) ano e em
um só contrato"

2) Na 3a Condição, onde Se lê: "No
dia 21 de agelsto de 1963, os concor-
rentes, julgados idôneos e por Isso
Inscritos, apresentarão na Comissito
de Concorrências de Serviços e Obras,
sita à Avenida Presidente Vargas nú-
mero 62, 89 andar — Rio de Janeiro
— GB, suas propostas que serão re•
cebidas até às 15,00 horas, pela Co-
mnesão de Recebimento.

"No daieise:N 20 de setembro cie 1963. os
concorrentes julgados idóneos e paz
isso Inscritos, apresentarão na Co-
missão de Concorrências de Serviços
e Obras, sita á Avenda Presciente
Vargas n9 62 — 8 9 andar — Rio de
Janeiro — GB, suas propostas que se-
rão recebidas até às 15,00 horas, pelaComissão de Recebimento.

3) Na 17e Condição onde se le:
"Para lavratura d °contrato a (ir-

ma vencedora fará uma caução ini-
cial correspondente a 1.% (um por
cento) do valor de sua proposta a serprogressivamente aumentada até 5%
(cinco por cento), mediante desconto
de 4% (quatro par cento) nos diferen-
tes pagamentos que lhe forem efeitos,
da acôrdo com o andamento do ser-
viço. A caução total, a que se refere
a esta Condição sèmente será devol-
vida após comprovado perfetlo funcio-
namento da Estação de Tratamento
durante um período experimental de
pelo menos 30 (trinta) dias a ser fei-
to as expensas da firma, que forne-
cerá todo o material e pesasal neces-
sários e um relatório com definição
das rotinas operacionais".

"Para laa-Ses:Tatura do contrato a
ma vencedora fará uma caução inicial
correspondente a 1% (um por cento)
do valor da sua proposta a ser pro-
gressivamente aumentada, até 5%
(cinco por cento) mediante desconto
de 4% (quatro por cento) nos diferen-
tes pagamentos que lhe forem feitos,
de acôrdo com o andamento do ser-
viço. A caução total a que se refere
a esta Condição semente será devol-
vida após comprovado perfeito fun-
cionament• da Estasão de Tratamen-
to durante um periodo experimental
de pelo menos 30 (trinte dias). —
Octavio Dias Moreira, Presidente da
Comissão de Concorrências de Ser-
rim e Obras)

EDITAL N 9 139-63
Retificação

No Edital n9 139-63, relativo à con-
corrência pública para execução do
prosseguimento de reconstrução das
diques Jueu e Benevente. acesso es
pontes do canal da Custa e São Fran-
cisco dos oraçca mortos em Guaçui,
Águia Branca, São Francisco, Mari-
nho, canal da Costa e na bacia San
Mateus, Es'ado do Espirite Santo pu-
blicado no Diallo (mem de 5 de agos-
to de 1963, página '1 9 2.094. façam-se
as seguinte:, retlfica;A)es:

1 9 ) No item 1 da Cond:çào, onoc
se lê:

Atestado do Chefe ac. 8e D. F. O.
S... etc.

Lela-se
Atestado do Chefe do r D. F. O.b. 

2 9 ) Na 20e Condição onde se lê:
Alinea itt — Espirito Santo — item

3 -- Obras de saneamento, inclusive

mero 4.177,
 elo. do Anexo 4.2.2 da Lei m.-n 

177' de 11 de dezembro de
1962 

Lei, -se:
Aliem C8 — Espírito Santo — Item

2 — Saneamento drenagem, draga-
gem e desobstrução e Item 3 -- Obras
de Saneamento, inclusiee pesiwial, etc.
.do Anexo 4.2'i da Lei n9 4.177, de 11
de dezembro Ge 1962 ...

24. O Contrato estabelecerá a res-
aectiva rescisão, independentemente
Interpelação judicial, sem que o Con-
tratante tenha atreito a incienizaçâo
de qualquer espécie, quanao o Contra-
tante:

..) nao cumprir quaisquer das
ebrigaçõe,s estipuladas:

nao recolher muita imposta. den-
tro do prazo determinado;

c) ineurrer em muitas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação,

a) falir ou iatecer (esta última,
aplicàvel e firma individual);

e n transfere o Contratn a terceiros.
no todO ou em parte, sem previa au-
torização do Diretor-Geral do 1.).
le E. R,

25 Estabelecerá, também. o Contra-
to a modalidade de reseesão por nua-
tu) acareia atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidele. de .e
cursos financeiras para a segunda

• E etapa executiva.
1 9 A rescisão por mútuo *cerdo

dará ao Contratante chreao a te(.eber
do DNER;

a) o valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisório.;
I» o valor das instalações efetua-

das para cumprimento do contrato
deecontadae ae parcelas correspondam-
tes à utilização dessas instalaçõ
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

2', Não navenuo alsporabilirlidee
faia:celas próprias pae, ateuier aos
encargos ia segunna itape. o cou-
trato conside:ar-se•a eseino ir o fi-
cando destarte adstrao à sua pri-
meira etapa.

XII — Processo e Pagamento da
Concortéric'a
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DEPARTAMENTO NACIONAL
• DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

EDITAL N9 14-63

Concorrência pública para execução
de 320 metros de enrocaniento para
prosseguimento do guia-corrente do
Pôrto de Cabedelo — Estado da Pa-
raíba,	 •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de portos e Vias Navegáveis
faz público que, às 14 horas do 150
(décimo quinto) dia útil após a • data
da publicação deste Edital no Diário
Oficial da República, entendendo-se
como dia útil os dias de funciona-
mento efetivo das Repartições Fe-
derais, isto é, exclusive sábados, do-
mingos, feriados e pontos' facultati-
vos, na sede do mesmo Departamen-
to, à Praça Meuá, n9 10, Estado da
Guanabara, serão recebidas, pelo Pre-
sidente da Comissão de Concorrência
dêste Departamento e demais mem-
bros por êle designados, as propostas
para os serviços acima mencionados,
as quais deverão obedecer e serão jul-
gadas de aceirdo com as "Normas"
para realização de Concorrência Pú-
blica aprovadas pela portaria 16-D,
de 6 de abril de 1962, publicadas no
Diário Oficial da União (Seção 1 —
Parte I), n9 69, de 10 de abril de
1962. às Rilhas 4103-4, "Normas" es-
sas que fazem parte inteárante do
presente edital.

Primeira — Objeto da Concorrência
As obras a que se refere o presente

edital consistem no fornecimento e
colocação de 115.000 (cento e quinze
mil) toneladas de enrocamentç na
cpntinuação do guia-corrente do Pôr-
to de Cabedelo, no Estado da paraíba.
Segunda—Projeto e detalhes técnicos

O Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis tem, à dispo-
sição dos interessados, o projeto e
detalhes técnicos relativos à presente
concorrência.

Terceira — Propostas
Devereo ser incluídas na proposta

o romeeimento e instalação junto a
obra, do uma balança registradora
com capacidade de 30 toneladas, para
Caminhões, e O fornecimento de uma
camionete nova com tração em duas
rodas, tipo Rural, que serão utiliza-
das pela Fiscalização para as obras
em apreço, as quais após o término
do contrato ficarão sendo de proprie-
dade do Govérno Federal.
Quarta — Reajustamento de preços

Semente serão admitidos reajusta-
mento de preços dentro das "Normas"
estabelecidas pelo Decreto n 9 309, de
g de dezembro de 1961.

parágrafo único

OR elementos de que tratam os ar-
tigos 69 e 79 do Decreto no 309, cons-
tarão de especificações fornecidas por
leite Departamento.

Quinta — Prazos
Os 'prazos para inicio e conclusão

dos serviços não deverão exceder, res-
pectivamente, de 1 (um) e 30 (trinta)
meses, os quais serão contados da da-
ta do registro pelo Tribunal de Con-
tas do Termo de Ajuste que vier a
ser lavrado.

Sexta — Caução

Para apresentação da -proposta é
exigido dos concorrentes um depósito
no montante de Cr$ 1.500.000,00 (hum
milhão e quinhentos mil cruzeiros),
o qual, para assinatura do contrato,
deverá ser reforçado para Cr$ 	
2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros) pela firma que vier
• ser classificada em vimeiro lugar,
tudo de acareie com os itens 2.3.9 e
6.1.4 das "Normas" mencionadas.

Sétima — Documentação

O concorrente deverá apresentar
como documento, além daqueles exi-
gidos nos "Normas" uma certidão
passada, pelo chefe do 8 9 Distrito cie
Portos e Vias Navegáveis, de que vi-
sitou o local da obra.

O capital integralizado a que se re-
fere o item 1.2.2 das "Normas", de-
verá ser no mínimo de 20 milhões de
cruzeiros.

Oitava

o concorrente deverá declarar na
proposta inteira submissão ao presen-
te edital de concorrência e às "Nor-
mas de Concorrência pública", os
quais farão parte integrante do Ter-
mo de Ajuste que vier a ser assinado.

Rio, 14 de agesto de 1943. — Leô-
nidas Alves de Oliveira, Presidente da
DG-CC.	 •

Concorrência pública para forneci-
mento e montagem 'de uma insta-
lação pneumática para descarga de
cereais a granel de navios, para ca-
pacidade horária de 150 (cento e
cinqüenta) toneladas, para o pôrto
de Paranaguá, Estado do paraná.-

Torna-se público para conhecimen-
to dos interessados que o Diretor-Ge-
ral do Departamento Nacional - de
Portos e Vias Navegáveis, no dia 10
dêste mês, exarou as falhas do Re-
latório da Comissão de Concorrência,
referente ao fornecimento e monta-
gem de uma instalação pneumática
para descarga de cereais a granel de
navios, para capacidade horária de
150 (cento e cinqüenta) toneladas,
para o Parto de Paranaguá, Estado
do paraná e constante do Processo
n9 2.257-63, deste Departamento, no
qual a Comissão- opinou' pela adju-

dicação do fornecimento In aprêço
a firma Companhia Fuller Equipa-
mentos Industriais, pelo valor global
de Cr$ 208.029.335,90 (duzentos e oito
milhões, vinte e nove mil, trezentos
e trinta e cinco cruzeiros e 'novent.i
centavos) e prazos de, 10 (dez) dias
e 12 (doze) meses para inicio e con-
clusão, contados ambos da data do
registie pelo Tribunal de Contas, do
Têrmo de Ajuste que vier a ser as-
sinado, o seguinte despacho; Aprovo
as conclusões do presente relatório —
2 — Considenando não terem sido in-
terpostos quaisquer recursos no prazo
regulamentar ao julgamento da Co-
missão de Concorrência, constante da
Ata publicada às fls. 1809 do Diário
Oficial da União (Seção I — Parte
II), n9 127, de 5 de julho último, e
considerando outrossim o parecer
desta data da Procuradoria Judicial
emitido no processo n9 7.626-63 des-
ta Autarquia, adjudico os serviços pa-
ra o fornecimento e montagem de
uma instalação pneumática para des-
carga de cereais a granel dê navios,
para capacidade horária de 150 (cento
e cinqüenta) toneladas, para o Pôrto
de partanaguá, Estrdo do Paraná, à
Companhia Fuller Equipamentes In-
dustriais. Cumpra-se e publicmease.,
Rio. 1 de agasto de 1963. — Sebasteo
Medeiros.

Rio de Janeiro, 12 de Reei:Ao -de 1953
— Lebnidas Alves de Oliveira, presi-
dente da DG-CC.

EDITAL N9 15-1953

Concorrência Pública para a Coas-
- trução do Edifício Sede do 199 Dis-

trito de Portos e rias 'Navegável&
no Estado do Rio Grande do Sul.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
faz público que às 14,00 horas do 159
(Décimo Quinto) dia útil após a data

, da publicação deste Edital no D:ário
1 Oficial entendendo-se como dia útil
os dias de funcionamento efetivo das
Repartições Federais, isto é, exclusive
sábado, domingos, feriados e peritos
facultativos, na sede do mesmo De-
partamento, à Praça Mattá número 10
(dez), Estado da Guanabara, sere()
recebidas pelo Presidente da Comis-
set. de Cuncorrência deste Departa-
mento e demais membros por ele de-
signados, as propostas para os eervi-
eos acima mencionados, as quais de-
verão oaedecer e serão julgadas de
acôrdo com as "Normas' para reali-
zação da Concorrência pública, apro-
vadas pela Portaria n9 16-D, de 6 le
abril de 1962, publicadas no Diário
Oficial n9 69, de 10 de abril de 1962 —
(Seção I — Parte I) às páginas nú-
meros 4.103/4, "Normas" essas que
fazem parte integrante deste Edital.

Primeira — Objeto da Concorrênma
— Os serviços a que se referem o pre-
sente Edital de Concorrência consis-

tem na construção do Edificto Sede
do 199 Distrito de Portos e Vias Na-
vegáveis, no Estado do Rio Grande do
Sul.	 •

Segunda — projetos e detalhes Tee-
nicos — O Departamento Nacional de
Portas e Vias Navegáveis, tem a dis-
posieão dos concorrentes os dados
técnicos relativos a presente concor-
rência, os quais serão fornecides aos
interessados.

Parágrafo Primeiro — Juntamente
com eua propoeta os coneorrente.s de-
verão apresentar um anteprojeto-
estrutura do prédio, acompanhado de
cálculo estático sumário, -justificando
as dimensões principais e as funda-
ções adotadas, em face das cargas de-
terminadas com base nesse antepro-
jeto.
Parágrafo Segundo — O concorrente.
vencedor desta Concorrência deverá
apresentar a aprovação deste Depar-
tamento, ante; do inicio' dos serviços,
o projeto definitivo das obras em
apreço, e. realizar as sondagens ne-
cessárias de forma a definir pelei-.

•temente as 'características do nolo e
as dimensões das estacas a empre-
gar.

Terceira -- orçamento detalhado e
Diviano de Preços — Juntamente com
as propostas deverão os concorrentes
apresentar o orçamento detalhado das
devidos serviços a realizar, compre-
endendo as, quantidades de serviço e
os ' respectivos preços unitários.
Parágrafo primeiro — Semente serão

tdmitidos reajustamentos de preços
dentro das normas estabelecidas pelo
Decreto n9 309, de 6 de dezembro de
1961.

Parágrafo Segundo — Para fins do
disposto no artigo 69, do Decreto em
causa, todos as preços unitários são
reajustáveLs, sendo os coeficientes
paramétricos da fórmula de revisão,
obtidos com base nas composições de
preços unitários, exigidas pela alínea
3.1.3 — 'das "Normas" para realiza-
çao da Concorrência Pública acima
referida.

Parágrafo Terceiro — Das compo-
sições de -preços unitários em causa
constarão obrigatbriamente as quan-
tidades dos diversos materiais a uti-
lizar; seus preços básicos, dias ou he-
ras da mão-de-obra comum ou espe-
cializada,' despendida, a amortização
dos equipamentos necessários, etc„ de
modo- a se poder deduzir a farmula
paramétrica prevista no artigo 79 do
Decreto n9 309, de 6.1261 e de adir-
do - com o disposto no paráneato se-
guinte:
_ Parágrafo Quarto — Para os Ii119
a presente concorrência as parcelas

a serem, consideradas na fórmula de
revisão de preços são as seguintes:

e Mi — Valores inicial e atuali-
zado da mão-de-obra representada
pelo salário-mínimo, Inclusive leis
previdenciais, encargos sociais, segu-

CÓDIGO BRASILEIRO
DE

TELECOMUNICAÇÕES -
REGULAMENTO GERAL PARA EXECUÇÃO

' DA LEI N9 1.117 — DE 27 DE AGOSTO DE 19-62

DIVULGAÇÃO N .9 882 (Suplemento)4

PREÇO Cr$ 80,00

A VENDA:

• Seção 'de Vendas : Av.. Rodrigues Alves, I
-

Agência 1: — Ministério da Fazenda
.	 .

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal



VII — Do Contrato

Décima-sana condição — A firma
adjudicatária deverá usinar com esta
Delegacia Regional, dentro do prazo
de dez dia!, contados da data em que
lhe fôr notificada a adjuditaaçao, um
contrato pelo qual se obrigaaft ao fie
cumprimento de' sua propoga, pelo
preço global da mesma, e cujaoagên-
eia dependerá de registro pela Tri-

d ÇOIIND UniAO. F den-

1
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res, etc., no locai da ()ara, devendo
CO concorrentes apresentar juntamen-
te com sua proposta o valor d5-sases
.encargos sociais devidamente dascri-
aunados.

R, e E. — Va'ores inicial e atuali-
zado do parâmetro representativo
das amortizações dos equipamentos
ou ferramentas utilizadas e definidas
pelo indica n 9 47 da "Conjuntura.
Econômica- referente aos preços poi
atacado dos Produtos Industrias.

D9 e Dl — valores Inicial e atuali-
zado do parámetro- referente aos ma-
teriais utilizados, os quais serão sub-
divididos no mínimo em:

a) cimento: preço do saco de ci-
mento, pôsto fábrica, em local mais
próximo à obra;

b) aço para concreto armado
(37CA ou CAT 5U) — preço do kg de
aÇo pasto obra; -

e) materiais diverros — represen-
tado pelo indica n 9 62 — Materiais de
Construção da Conjuntura Econômi-
ca.

Pará.gralo Quinto — Para fins de
aplicação da fórmula de revisão de
preços, os índices iniciais serão os in-
dicados na proposta dos concorrentes
não sendo considerados .entretanto

_ preços Inferiores aos correntes na
praça, na época da concorrência, sob
confirmação da Fiscalização.

Quarta -- Prazos — Os prazos para
Inicio e conclusão dos serviços não
deverão- exceder respectivamente de
1 (um) mês e 12 (doze) meses, os
quais serão contados da data do re-
gistro pelo Tribuna/ de Contas do
Urino de Ajuste Rue vier a ser la-
vrado.
, Quinta — Caução — Para apresen-
tação da proposta, é exigido dos con-
correntes um depósito no montante
de Cr$ 1.000.000,00 (atm milhão de
cruzeiros), o qual deverá ser reforça-
do para Cr$ 1.500.000,o0 (um milhão
e quinhentos mil cruzeiros) pela fir-
ma que vier a ser classificada em pri-
meiro lugar, e tudo de adirdo com os
itens 2.3.9 e 6.1.4 das "Normas"
mencionadas.

Sexta — Condição Geral — O aon-
corrente deverá declarar na proposta
-inteira submissão ao presente "Edi-
tal de Concorrência" e às "Normas
de Concorrência Pública", os quais
farão parte integrante do. Têrmo de
Ajuste que vier a ser assinado.

Rio de Janeiro. 19 de agasto de
1963. — Lebnidas Alves de Oliveira
— Presidente da Comissão de Con-
corrência.

MINISTÉRIO DA INDÚS-
TRIA E DO COMÉRCIO

INSTITUTO NACIONAL
DO PINHO

Delegacia .Regional no Estado
do Paraná

-
CONCORIkaiNCIA PC1BLICA

Conforme despacho exarado no
Prata= n9 1.889-60 — I, de acOrdo
com os dispositivos do Código de
Contabilidade Pública, faço público,
para conhecimento dos interessados
que as 15 horas do décimo quinto dia
aDói a publicação &ate Edital, na sede
desta Delegacia Regional, na Rua
Oarlos Carvalho n9 74 — 19 andar,
nesta Cidade de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná, onde se reunirá a
Comissão de Concorrência Pública in-
tegrada pelos Srs. Luiz Batistiti Ar-
cher, Leamidas P. Lima Sotto Maior
o João Luiz da Veiga Neto, sob a pre-
81,0i:teia do primeiro, serão recebidas
OO propostas para exeetsgãO do Servia

Sétima condiçdo As propostas
serão lidas een voz alta, na presença
dos concorrentes julgados idôneos e
que não houverem incidido em qual-
quer impugnação.	 -

Oitava condição — Da reunião pa-
ra recebimento e abertura das pro-
postas, lavrar-se-á uma ata, que será
publicada no Diário Oficial.

e) cedida.° de quitação com as Ins-
tituições de seguro social;

f) prova de quitação ou Lsençãa
com o serviço militar, dos responsá-
veis pela firma; e, sendo estrangeiro,
prova de permanência no pais com a
apresentação da Carteira MociSio 19:

g) prova de que os responsáveis
pela firma votaram nas últimas elei-
ções (art. 38, 19 — Alínea "e" —
Lel n° 2.550, de 25.7.55);

h) prova de que cumpriu a exigên-
cia contida no ns III, do art. 168, da
Constituição da República, pela for-
ma indicada no art. 39 do Decreto
n9 50.423, de 8 de abril de 1961.

Décima condição — Os concorren-
tes que não apresentarem em forma
legal e em perfeita ordem, os do-
cumentos exigidos na condição ante-
rior , serão excluidos da concorrência,
sem direito a qualquer reclamação ou
recurso.

V — Das Propostas

, Décima primeira condição — Em
invólucros 2echados e lacrados, com
a indicação do nome da - firma e do
conteúdo, as propostas devidamente
datadas e assinadas deverão ser apre-
sentadas em quatro vias, contendo
uma formula de completa submissão
a tódas as condições daate edital, de
acórdo com o Regulamento Geral do
Código de Contabilidade Pública, e o
preço global em algarismos e por ex-
tenso que o proponente oferece para
a execução total do serviço em lici-
tação. Aa propostas deverão ser da-
tilografadas, sem emenda, rasuras ou
entrelinhas. Da declaração de sub-
missão a éste Edital, entende-se que
a firma proponente se compromete a
executar o serviço obsto em concor-
rência em inteira conformidade com
as plantas, especificações, e demais
detalhes fornecidos, e ainda, -que se
submete à orientação da fiscalização
do Instituto,

Décima segunda condição — Não se
tomaráo em consideração • quaisquer
vantagens não previstas neste edital,
nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de uma redu-
ção sôbre 9, proposta mais baixa.

VI — Da Adjudicação

Décima terceira condição — Após a
organização e exame dos processos de
concorrência, se nenhuma irregulari-
dade fôr verificada, será o serviço ad-
judicado à firma autora da proposta
mais vantajosa, pelo preço global da
mesma, desde que não infrinja o ar-
tigo 755 do R.G.C.C.P.

Décima quarta condição — No caso
de absoluta Igualdade entre duas ou
mais propostas, a comissão procederá
de acôrdo com os arts. 742 e 158, do
R.G.C.C.P.	 -

Décima quinta condição — No caso
de a firma vencedora se recusar a
assinar o contrato, ou deixar de fa-
zê-lo dentro do prazo fixado neste
Edital, podera ser transferida ad-
judica,ção a juizo da administração
aos danais proponentes, pela ordem
de classificação desde que as propos-
ta,, guardara conformidade com o
edital, ficando os adjudicatários sub-
seqüentes sujeitas So.s mesmas pena-
lidades previstas para o primeiro.

Vigésima terceira condição — Elege-
se o fôro do Estado da Guanabara.
para dirimir las eventuais questões
decorrentes da execução do contrato.

Vigésima quarta condição — O Pa-,
gamento 'será efetuado em moeda
corrente após rigorosa verificaçãa
aceitação final dos trabalhas pelo
Instituto.

Vigésima quinta condição —
será admissivel reajustamento de pre-
ço sõbre o serviço contratada.

VIII	 Das Penalidades

Vigésima sexta condição — Aplicar-
se-á à contratante a multa de Cr$ ..
5.000,00 (cinco rrill cruzeiros) por dia
que exceder ao fixado para o inicio
dos trabalhos, bem como por dia gut
exceder d0. prazo contratual da exe-
cução.

Vigésima sétima condição — Será
aplicada a multa de Cr$ 50.000,00
(cinqüenta mil cruzeiros) por infra-
ção de qualquer das _cláusulas con-
tratuais dobrando-se essa multa em
caso de reincidência,

Vigésima oitava condição — TOda.sas multas do contrato serão aplica-
das pelo Presidente do Instituto,

IX — Da Rescisão do Contrato.

Vigésima nona cindição — A resci-
são 'do contrato, com a conseqüente
perda da caução, terá lugar de pelno
direito, independentemente de ação ou
Interpelação judicial, quando:

a) a firma contratante falir, entrar
em Concordata OU se dissolver;

b) transferir no seu todo ou em
parte o contrato sem anuência prévia
do Instituto;

O) fôr suspensa a execução dos tra-
balhos por prazo superior a 15 dias
consecutivos, sem prévia ordem judi-
cial, ou sem recorrer das decisões da.1
autoridades competentes, ficando, no
entanto, sujeita à multa prevista na
vigésima sétima condição;

d) sena -  prévia autorização escri-
ta, não frem observadas as pantss,
desenhos e especificações, após a ad-
vertência por escrito da Fiscalização
ou: comprovada a má-fé; .

e) se _verificar o inadimplemento
de qualquer das coadleões do contra,

tro daste prazo p concorrente aceito
não comparecer para' assinar o con-
trato, perderá em favor do I.N.P. a
caução de que trata a condição pri-
meira déste edital.

Décima sétima condição — As un-
dições estabelecidas neste edital fa-
rão  parte integrante - do conrato, in-
dependentemente de. transcrição.

Décima oitava condição — Não as-
sistirá a. firma contratante o direito
de pleitear qualquer indenização do
Instituto, no caso de o Tribunal do
Contas negar registro ao contrato.

Décima nona condição — A firma
contratante deverá iniciar a execução
dos serviços dentro do prazo de quin-
ze (15) dias, contados da data do re-
gistro do contrato pelo Tribunal da
Contas.
• .• Vigésima condição — O prazo má-
ximo para a execução dos trabalhes
será 'de 60 dias corridos.
• Vigésima primeira condição —,No
ato da assinatura do contrato, o pro-
ponente aceito apresentará um reci-
bo provando ter efetuado a caaçãa de
Cr$ 100.030,00 (cem mil cruzeirom ,
para sua garantia, conforme o esti-
pulado na terceira condição.

Vigésima segunda condição — A fir-
ma contratante será responsável por
qualquer dano que, em virtude da
execução dos trabalhos, fôr causado
a terceiros, não só a propriedades co-
mo a pessoas.

ço de terrap'enagens a ser realizado
na área do Entreposto de-Madeiras
da I.N.P., locaUzada no bairro de
Pazendinha, à alargam da rodovia
Curitiba-União da Vitória, cujo Vo-
lume é estimado em 9.000 (nave mil)
metros cúbicos.

No caso do décimo quinto dia, após
a publicação, recair em sábado, do-
mingo, feriado ou ponto facultativo,
a concorrência ficará adiada para o
dia útil seguinte, às mesmas horas.

• Serão fornecidas pelo Instituto as
plantas elucidativas para- et ecução do
serviço.-

I — Da ,inscrição

Primeira condição — As firmas que
pretenderem concorrer deverão cm-
parecera até a antevéspera da reali-
ação da concorrência das 13 às 17
horas, à Delegacia Regional do INP.,
em Curitiba, em cuja tesouraria de-
positarão a caução que garantirá a
apresenta-ao de suas propostas e a
firmeza das mesmas, até a a.ssitiatu-
ra do competente contrato, Esta cau-
ção, que será de Cr$ 100.000,00 (cem
mil , cruzeiros) podelat ser prestada
em moeda corrente, em Apólices da
Divida Pública Federal ao portador
ou em Obrigações de Guerra.

II — Das Cauçães

Segunda condiçdo — As firmas ins-
critas pela forma prevista na primei-
ra condição dêste'Edital, perderão a
caução depositada para a inscrição,
caso deixem de apresentar suas pro-
postas ou deixem de assinar dentro
do prazo fixado, o contrato decor-
rente da adjudicação dos trabalhos
postos em concorrência,

•
III — Da Sessão Pabpaica de . Julga-

mento de idoneidade e recebi-
mento e abertura das propostas

Quarta- condição — No dia e hora
fixados neste Edital, nesta Delegacia
Regional, reunir-se-á a Comissão in-
cumbida do julgamento da Idoneida-
de dos licitantes e do recebimento
das respectivas propostas.	 .

Quinta condição — Em primeiro lu-
gar será verificada a 'idoneidade de
concorrentes, se n do desclassificados
aquêles que não satisfizerem as con-
dições previstas neste edital, sob o Ti-
tulo "da idoneidade".

•Sexta condição — Após o julgamen-
to da idoneidade, serão abertos ape-
nas as Invólucros- cantando as pro-
postas dos concorrentes julgadas idô-
neos.

IV — Do I'doneldade

Nona Condição — As firmas propo-
nentes, no ato da realização da con-
corrência, deveilo apresentar os se-
guintes documentos, da licalidade on-
de tiVerem a sua sede:'

a) prova de exiatôncia legal da fir-
ma (contrato social registrado no
D.N.I.0 ou Junta , Comercial) com
capital Mínimo de Cr$ 2.000.000,00
(dota milhões de cruzeiros);
• b) prova de quitação com todos os
impostos devidos, federais, estaduais,
e municapais;

c) certidão de quitação com o im-
pacto de renda;

d) certidão de que trata o Decreto
n° 1.843, de 7.12.1939 — refe.rente
nacionalidade do trabalho — Saat doa
2a3).;
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1) as multas aplicadas atingirem o
total da caução depositada para ga-
rantia da execução.

Trigésima condição — Pica reser-
vado ao Instituto o direito de promo-
ver a rescisão do contrato, desde que
a firma contratante infrinja as suas
obrigações contratuais. Neste caso,
serão medidos e pagos, pela tabela de
percentagens respectivas, os trabalhos
executados, não cabendo à firma con-
tratante nenhum pedido de ressarci-
niento do prejuízo pela parte do ser-
viço não executada, podendo, ainda,
segundo a gravidade do fato, promo-
ver a abertura de inquérito adminis-

trativo, a fim de que seja considerada
inidônea a firma contratante para
transacionar oom o Govérno.

Trigésima primeira condição — E'
facultado ao Instituto alterar, adiar
ou rescindir o contrato para execução
dos serviços de que trata Me edital,
quer por justificação de ordem téc-
nica ou funcional do projeto, quer
por medida de ordem econômica.

Trigésima segunda condição — Fica
estabelecido que quaisquer providên-
cias relativas à rescisão, alterações ou
suspensão do contrato só entrarão em
execução após publicação no Didrio
Oficial.

— Diversos
Trigésima terceira condição — Pi-

cam fazendo parte integrante dêste
Edital as plantas, especificações e de-
mais detalhes fornecidos que, medi-
ante pagamento de Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros), a título de Indeniza-
ção, serão fornecidos aos intmresados
nesta Delegacia Regional, diàriamen-
te, das 13 às 17 horas.

Trigésima quarta condição — A fir-
ma contratante obriga-se a remover
do local da obra, dentro do prazo de
48 (quarenta e oito) horas, todos os
veículos, máquinas, e a rethar o mas
terial sobrante.

Trigésima quinta 4m:diodo — No
interêsse do Instituto, a presente con-
corrência poderá ser anulada pelo
seu Presidente, sem que por êsse mo-
tivo tenham os concorrentes direito
a qualquer indenização ou reclama-
ção.

Trigésima sexta condição — Nesta
Delegacia Regional, na Rua Carlos de
Carvalho, n° 74, primeiro andar, serão
atendidas, diàriamente, das 13 às 17
horas, as firmas que desejarem quais-
kjlier esclarecimentos sôbre a presen-
te concorrência.

Curitiba, julho de 1963. — José Ni.
colai& Matoso — Delegado Regional.
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ARQUIVOS
IDO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

• Repositório de doutrina, decisões adminis.,

trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais ju4

diciários, legislação, acompanhado de índices

analítico • alfabético. Publicação trimeural.

Preço: Cr$ 300,00

VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência 1: MinistMo aa Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Rcembõlso Postas
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